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SENTENÇA

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  Ação  Civil  Pública,  com  pedido  de  antecipação  de  tutela  de  urgência,
ajuizada  pela  DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO,  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO,  DEFESORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO e DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO PARANÁ, em face da UNIÃO, por meio da qual requerem seja determinada a
suspensão integral da eficácia da Resolução nº 3, de 24 de julho de 2020, do Conselho
Nacional  de  Políticas  sobre  Drogas  (CONAD),  e  a  suspensão  de  todos  os
financiamentos federais destinados ao atendimento de adolescentes em comunidades
terapêuticas. No mérito, pugnaram pela declaração da ilegalidade da Resolução nº 3,
de 24 de julho de 2020, do CONAD, assim como de todos os contratos, convênios e
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termos  de  parcerias  realizados  para  o  custeio  de  vagas  para  adolescentes  em
comunidades terapêuticas com base na Resolução nº  3,  de 24 de julho de 2020,  do
CONAD.

Aduzem,  em  síntese,  após  comentários  a  propósito  da  legitimidade  da  Defensoria
Pública para o amplo manejo de ações civis públicas, que:

a) a presente ação civil pública busca defender os direitos de crianças e adolescentes
em face dos efeitos concretos da abusiva Resolução nº 3, de 24 de julho de 2020, do
Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD), expedida pelo órgão colegiado
responsável pela política sobre drogas, sem a participação do Conselho Nacional de
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  (CONANDA)  e  do  Conselho  Nacional  de
Assistência  Social  (CNAS),  responsáveis  pelas  políticas  de  atendimento  à  criança e
adolescente e de serviços socioassistenciais, respectivamente;

b) referida Resolução desconsidera a Política Nacional de Atenção à Saúde Mental e ao
Uso de Álcool  e Outras Drogas, implantada pela Lei Federal nº  10.216/2001, e traz
inovações manifestamente ilegais, que não se mostram adequadas e proporcionais às
finalidades previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na Constituição
da República, na Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações
Unidas,  na  Lei  nº  10.216/2001 (que institui  os  direitos  das  pessoas  com transtorno
mental) e na Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas), com as alterações trazidas pela Lei nº
13.840/2019;

c)  referida  Resolução  repete,  na  maioria  dos  dispositivos,  a  Resolução  CONAD  nº
1/2015, que tratou do acolhimento de adultos em comunidades terapêuticas, a qual
estabeleceu que, no prazo de 1 (um) ano, seriam realizadas discussões com o Conselho
Nacional  de  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  (CONANDA)  para  a
regulamentação, se fosse o caso, do acolhimento de adolescentes em tais instituições.
No entanto, o CONANDA posicionou-se, desde aquela oportunidade, contrariamente
à possibilidade de  qualquer tipo de acolhimento ou internação de adolescentes  em
comunidade terapêutica;

d) por meio da Recomendação Conjunta nº 3839672 DPU RJ/GABDPC RJ/1DRDH RJ,
as  Autoras,  em  conjunto  com  diversas  outras  Defensorias  Públicas  estaduais,
recomendaram  ao  CONAD  as  seguintes  medidas:  (i)  declaração  de  nulidade  da
Resolução nº 3/2020;  e  (ii)  abstenção de deliberar,  sem a  participação do Conselho
Nacional  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  (CONANDA),  sobre  outras
matérias relacionadas ao atendimento de crianças e adolescentes;

e) nada obstante, a ré se recusou a solucionar extrajudicialmente a questão;

f) é manifesta a incompetência do CONAD para editar a Resolução nº 3/2020, pois
compete  ao  CONANDA  a  elaboração  de  normas  gerais  da  política  nacional  de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, conforme redação do artigo 2º,
inciso I, da Lei nº 8.242/91;

g) trata-se de flagrante vício de competência,  vez que não é permitido ao CONAD
regulamentar  matéria  relacionada  aos  direitos  da  criança  e  do  adolescente,  sem  a
participação conjunta do CONANDA. Qualquer regulamentação de política pública
que  disponha  sobre  direito  de  criança e  adolescente  que não  tenha  sido  objeto  de
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deliberação pelo CONANDA encontra-se eivada de vício formal;

h) deveriam ter sido reunidos o CONAD, o CONANDA e o Conselho Nacional de
Assistência Social (CNAS), que detêm a competência para regulação de qualquer tipo
de acolhimento;

i) posteriormente ao exercício ilegal da competência regulamentar pelo CONAD, ao
expedir  a  Resolução  nº  3,  agora  impugnada,  o  CONANDA,  o  CNAS,  e  o  CNDH
externaram, de maneira expressa, a posição contrária ao acolhimento de adolescentes
em comunidades terapêuticas, por intermédio da RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº
1, DE 04 DE AGOSTO DE 2020;

j)  o  Conselho  Nacional  de  Políticas  sobre  Drogas  (CONAD)  teve  sua  composição
alterada pelo Decreto Presidencial nº 9.926, de 19 de julho de 2019, que excluiu as vagas
destinadas a especialistas e integrantes da sociedade civil. Com a nova composição, o
órgão passou a ter 14 (quatorze) integrantes, sendo 12 (doze) membros com cargo de
ministro  ou  indicados  por  Ministério  ou  órgão  federal,  e  2  (dois)  integrantes  de
Conselho Estadual e órgão estadual sobre drogas;

k) diante disso, o CONAD deixou de ser um conselho com composição plural, vez que
retirou  a  representação  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  (OAB),  do  Conselho
Federal de Medicina (CFM), do Conselho Federal de Psicologia (CFP), do Conselho
Federal de Serviço Social (CFESS), do Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), do
Conselho Federal de Educação (CFE), da União Nacional dos Estudantes (UNE) e da
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC);

l)  em  relação  à  situação  específica  de  acolhimento  de  adolescentes,  também  se
compreende ser vedado expressamente que este ocorra nas comunidades terapêuticas,
tendo  em vista  que  o  artigo  100  do  ECA estabelece  que,  quando  da  aplicação  de
medidas,  estas  devem  promover  o  atendimento  das  necessidades  pedagógicas  das
crianças e adolescentes,  preferindo-se as  que visem "ao fortalecimento dos vínculos
familiares e comunitários";

m) segundo o supramencionado Estatuto,  o acolhimento de crianças e adolescentes
(artigo 101, VII) é medida provisória e excepcional (artigo 101, § 1º), somente podendo
ocorrer em casos de violações de seus direitos, e sua aplicação é restrita à autoridade
judiciária,  com  necessidade  de  deflagração  de  procedimento  judicial  contencioso
(artigo 101, § 2º) e expedição de Guia de Acolhimento (artigo 101, § 3º),  porquanto
medida de acolhimento de adolescentes depende sempre de ordem judicial;

n)  o sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes já contém previsão
sobre entidades especializadas em acolhimento, que devem atender a determinados
requisitos,  serem  devidamente  credenciadas,  com  inscrição  prévia  nos  Conselhos
Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente, não sendo possível recorrer às
comunidades terapêuticas para qualquer tipo de acolhimento;

o) a Lei de Drogas estabelece, atualmente, no seu artigo 23-A, que o "tratamento do
usuário ou dependente  de drogas deverá ser  ordenado em uma rede de atenção à
saúde". Ainda prioriza o tratamento ambulatorial e especifica que a internação deve ser
realizada somente de maneira excepcional, assim como somente permite internações
em "unidades de saúde e hospitais gerais". A lei reafirma, em seu § 2º, essa previsão, ao
estabelecer que "A internação de dependentes de drogas somente será realizada em
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unidades de saúde ou hospitais gerais, dotados de equipes multidisciplinares e deverá
ser  obrigatoriamente  autorizada  por  médico  devidamente  registrado  no  Conselho
Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento no qual se
dará a internação";

p) no que toca, especificamente, ao objeto da ação, o artigo 23-A, da Lei de Drogas,
proíbe,  expressamente,  a  internação,  em  qualquer  modalidade,  em  comunidades
terapêuticas ("§ 9º É vedada a realização de qualquer modalidade de internação em
comunidades terapêuticas acolhedoras");

q) a legislação estabelece, inicialmente, que as internações são excepcionais e só podem
ser realizadas em unidades de saúde ou estabelecimentos hospitalares; na sequência,
veda  expressamente  qualquer  internação  em  comunidade  terapêutica,  mesmo
voluntariamente;

r) já havia uma ampla regulação em saúde mental dispersa em portarias do Ministério
da Saúde (algumas anteriores à Lei nº 10.216/2001), traçando um importante panorama
de regulação do sistema de saúde, inclusive na área de álcool e outras drogas. Visando
a compilar as diversas normativas, em outubro de 2017, por meio do projeto "Saúde
Legis", foi publicada uma consolidação de normas do SUS em 6 portarias, publicadas
no Diário Oficial de 3 de outubro de 2017;

s) o conteúdo da Política Nacional de Saúde Mental está apresentado no Anexo V da
Portaria de Consolidação nº 3, a qual reuniu diversas portarias editadas sobre atenção à
saúde mental. Esse anexo V é oriundo da revogada Portaria MS/GM nº 3.088/2011 e
estabelece quais são os pontos de atenção da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS),
dividindo-a  nos  componentes  de  Atenção  Básica,  Atenção  Psicossocial  (ou
especializada),  Atenção  de  Urgência  e  Emergência,  Atenção Residencial  de  Caráter
Transitório, Atenção Hospitalar, Estratégias de Desinstitucionalização, e Estratégia de
Reabilitação Social;

t) a finalidade da RAPS é a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à
saúde  para  pessoas  com  sofrimento  ou  transtorno  mental,  incluindo  aquelas  com
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS;

u) assim, para abordar a questão das drogas de forma mais sistêmica e complexa, há
que se pensar em estratégias amplas que incluam políticas intersetoriais para além da
saúde (cultura, educação, esporte, lazer e assistência social);

v) caso seja necessário o devido acolhimento institucional de adolescente que faça uso
de substâncias psicotrópicas, este será acolhido em uma das entidades credenciadas;

w) a estruturação da Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental  e  com necessidades decorrentes do uso de crack,  álcool  e  outras
drogas,  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  conta  com  a  previsão  de
equipamentos destinados à atenção residencial de caráter provisório de adolescentes
(as unidades de acolhimento);

x) as comunidades terapêuticas têm crescido em quantidade e buscam se consolidar
como  opção  de  tratamento  imediatamente  disponível.  Entretanto,  tais  instituições
oferecem um modelo de tratamento contrário aos princípios da Reforma Psiquiátrica,
reproduzindo algumas das piores práticas do modelo psiquiátrico, ao isolar as pessoas
do convívio social e praticar violações sistemáticas de direitos;
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y)  segundo  a  Inspeção  Nacional  em  Comunidades  Terapêuticas,  há  restrições  ao
contato com o mundo exterior por meio de violação de correspondências, controle de
contatos  telefônicos  e  restrição  de  acesso  aos  meios  de  comunicação;  constatou-se,
igualmente, que não atenderiam às mínimas obrigações estabelecidas no artigo 94 do
ECA, eis que "(...)  Não observam garantias e direitos de adolescentes, não oferecem
atendimento personalizado, não diligenciam pelo restabelecimento e preservação de
vínculos  familiares,  nem  sempre  oferecem  instalações  físicas  adequadas,  não
proporcionam escolarização e profissionalização, nem atividades culturais, esportivas e
de lazer, entre outros";

z)  as crianças e  adolescentes alijados de liberdade nas comunidades terapêuticas se
encontram impossibilitados de acesso escolar;  além disso, não são oferecidas outras
atividades de formação ou profissionalização, de forma que o tempo dos adolescentes é
preenchido pela laborterapia (trabalho forçado) ou entregue ao completo ócio;

a.1)  inspirada no texto da Declaração Universal  dos Direitos da Criança de 1959,  a
Constituição da República de 1988, após afirmar a vigência para todos, sem qualquer
tipo de discriminação, dos direitos humanos fundamentais (art. 1.º, inciso III; art. 3.º,
incisos I e IV; e art. 5.º, caput), introduziu no ordenamento jurídico brasileiro a Doutrina
da Proteção Integral,  no art.  227,  segundo a qual  as  crianças  e  os adolescentes são
considerados como pessoas em desenvolvimento, dotadas, pois, de todos os direitos e
garantias  conferidos  aos  adultos  e  mais  daqueles  necessários  para  assegurar  seu
crescimento saudável;

b.1) resta claro que as comunidades terapêuticas não são ambientes adequados para
crianças e adolescentes. Além de possuírem um tratamento baseado no isolamento e na
fragilização de vínculos familiares e comunitários, não proporcionam escolarização e
profissionalização, tampouco atividades culturais, esportivas e de lazer.

Como fundamentos para o pedido de antecipação de tutela, acrescentou-se que:

a)  as  consequências  da  Resolução  já  podem  ser  sentidas,  mesmo  com  sua  recente
edição. A título de exemplo, a Comunidade Terapêutica Desafio Jovem Maanaim, em
Itamonte (MG), tem sido alvo de denúncias pelas irregularidades praticadas. Segundo
reportagem da Agência Pública, no início de outubro de 2020, foram encontrados 38
(trinta e oito) meninos que estariam sendo submetidos a uma rotina de religiosidade,
ameaças e violência física;

b)  na  mesma  comunidade  terapêutica,  um  adolescente  de  dezesseis  anos  foi
assassinado  com  golpes  de  enxada  na  cabeça,  desferidos  por  outro  adolescente
internado. Entretanto, apesar da morte do adolescente e das inúmeras denúncias de
violações de direitos humanos e torturas, a entidade continua habilitada para receber
repasses públicos, em especial do Governo Federal;

c) a probabilidade do direito invocado, ou fumus boni iuris, é consubstanciada em toda a
argumentação acima expendida, que evidencia que a Resolução nº 3/2020 do CONAD
é ilegal e contraria o ECA, a Constituição da República, a Lei nº 10.216/2001, a Lei nº
11.343/2006 e a Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações
Unidas;

d)  já  o  perigo  de  dano  encontra-se  igualmente  demonstrado,  haja  vista  que  a
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manutenção da vigência da Resolução pode impor entraves significativos em relação
ao exercício dos direitos da criança e do adolescente;

e) por tal razão, de rigor a sustação da Resolução nº 3/2020 do CONAD e dos repasses
financeiros  da  Requerida  para  acolhimento  de  adolescentes  em  comunidades
terapêuticas até julgamento final, inclusive com a imposição de multa diária.

Em  02.07.2021,  foi  proferido  despacho  determinando  a  intimação  da  ré  para  se
manifestar,  em 72 horas, acerca do pedido de antecipação de tutela,  nos moldes do
artigo 2º da Lei nº 8.437, de 1992.

A  União  apresentou  manifestação  sobre  o  pedido  de  tutela  de  urgência  (id.
4058300.19486247), alegando, preliminarmente, a necessidade de dilação do prazo para
apresentação de elementos quanto aos aspectos fáticos da demanda. Na oportunidade,
impugnou o pedido de medida liminar, a argumentar que:

a) cumpre reconhecer a ausência da probabilidade do direito, a existência de vedação à
concessão  de  liminar  de  natureza  satisfativa  e  o  perigo  de  dano  inverso,  além  da
competência do Ministério da Justiça, através do CONAD, para editar a Resolução nº
3/2020,  que  regulamenta  o  acolhimento  de  adolescentes  pelas  Comunidades
Terapêuticas;

b) a competência do CONAD para a regulamentação das Comunidades Terapêuticas
foi reconhecida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento do Agravo
de Instrumento nº 0016133-39.2016.4.03.0000/SP, em 5 de setembro de 2019, no bojo do
qual  se  discutiu  a  Resolução  nº  1/2015,  do  CONAD,  que  regulamentou  o  modelo
Comunidade Terapêutica para o público-alvo de adultos;

c) considerando que a própria Resolução nº 1/2015 do CONAD, em seu art. 29, faz
referência  à  obrigatoriedade  de  editar  normas  próprias  para  o  acolhimento  de
adolescentes  em Comunidades Terapêuticas,  verifica-se  que compete  ao  CONAD a
edição de Resolução relativa aos adolescentes;

d) de acordo com o IPEA, as Comunidades Terapêuticas são entidades da sociedade
civil que acolhem usuários problemáticos de substâncias psicoativas, com a finalidade
de apoiá-los no esforço de interromper este uso e a se organizarem para a retomada de
sua vida social.

e) essas instituições não são estabelecimentos de saúde, mas de interesse e apoio das
políticas  públicas  de  cuidado  com  as  pessoas  em  situação  de  vulnerabilidade
decorrente do uso de substâncias psicoativas, inseridas no SISNAD, não integrando o
SUS  ou  o  SUAS,  que  têm  como  competência  e  função  a  regulação  de  entidades
diretamente relacionadas aos cuidados com saúde, assim entendidos os cuidados que
exijam a intervenção de profissionais de saúde.

f) segundo a Nota Técnica nº 21 do IPEA, no Brasil há quase duas mil comunidades
terapêuticas,  acolhendo  cerca  de  83.600  pessoas,  tratando-se  de  segmento  que  tem
prestado  relevantes  serviços  ao  país,  complementando  os  serviços  oferecidos  nas
esferas governamentais;
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g)  a  Lei  13.840/2019  alterou  a  Lei  11.343/2006,  incluindo  o  Art.  26-A,  para
regulamentar o acolhimento em Comunidade Terapêutica Acolhedora;

h) ainda que, de acordo com a Lei 8.080/90, que regulamenta a atuação do SUS, este
possa,  em  tese,  se  imiscuir  na  regulamentação  e  fiscalização  das  comunidades
terapêuticas,  o  CONAD  tem  competência  concorrente  para  regulamentar  essas
atividades, haja vista sua função de controle, prevenção e cuidado relativo às drogas e
seus usuários;

i)  o disposto no inciso V, do art.  101, do ECA se refere às hipóteses de tratamento
ambulatorial,  clínico-hospitalar,  a  que  se  refere  o  art.  23-A  da  Lei  nº  11.343/2006
(Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad), com a redação dada
pela Lei nº 13.840/2019, e o disposto no art. 4º da Lei nº 10.216/2001 (que dispõe sobre
a  proteção e os  direitos  das  pessoas  com transtornos mentais),  casos  vedados para
acolhimento em Comunidades Terapêuticas);

j)  já  o  inciso  VI  do  art.  101  do  ECA  prevê  a  "inclusão  em  programa  social  ou
comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos", a que se
refere o art. 26-A, da Lei nº 11.343/2006, com a redação dada pela Lei nº 13.840/2019,
situação esta em que se enquadram as Comunidades Terapêuticas e corresponde ao
disposto no inciso IX do art. 2º da Lei nº 10.216/2001 e ao disposto no 'caput' do art. 4º
da mesma lei, que estabelece a preferência do uso de recursos extra-hospitalares no
atendimento de pessoas portadoras de transtornos mentais;

k)  a  característica  extra-hospitalar  das  Comunidades  Terapêuticas  é  expressamente
prevista no § 1º do art. 26-A da Lei nº 11.343/2006;

l) apesar de o modelo Comunidade Terapêutica, presente no Brasil há mais de 50 anos,
já ter ampla regulação e reconhecimento legal/normativo, a Resolução nº 1/2015 do
Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD) estabeleceu em seu art. 29 a
necessidade  de  edição  de  normas  próprias  acerca  do  acolhimento  de  adolescentes
nessas entidades; sobreveio, assim, a edição da Resolução CONAD n.º 03/2020 a qual
assegurou  os  direitos  do  adolescente,  entre  os  quais  acolhimento  e  permanência
voluntários e garantia, ao acolhido, de acesso à educação;

n) a regulamentação da matéria visa a trazer mais segurança jurídica para os usuários
dos serviços prestados pelas CT, estabelecendo diretrizes e comandos normativos que
devem ser observados por estas entidades, favorecendo o controle e a fiscalização do
seu funcionamento pelos órgãos públicos e pela sociedade civil como um todo, com o
intuito de assegurar o tratamento adequado aos adolescentes;

o) eventuais falhas, desvios ou abusos cometidos na gestão das CTs podem e devem
ser averiguados individual e pontualmente, na hipótese de atuarem de forma diversa
daquela que é preconizada na legislação e na regulamentação da matéria;

p)  a  tutela  de  urgência  pleiteada,  além  de  ser  plenamente  satisfativa,  estando  em
dissonância,  portanto,  com  o  disposto  no  art.  1°,  §  3°,  da  Lei  n.  8.437/92,  tem
potencialidade para ocasionar lesão grave e de difícil reparação para a União, assim
como para os usuários do serviço prestado pelas Comunidades Terapêuticas, eis que,
ao interromper abruptamente o custeio do acolhimento dos adolescentes, ocasionará a
interrupção de milhares de tratamentos em curso, em prejuízo da saúde mental dos
jovens e das expectativas de suas famílias;
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q) não deve o Poder Judiciário intervir em questões que são típicas da Administração
Pública.  Quanto maior  for  o  grau de  tecnicidade da matéria,  objeto de avaliação e
decisão pelos órgãos técnicos dotados de expertise e referendado pelos representantes
eleitos do povo, mais contida deve ser a atuação judicial no seu controle;

r) segundo o art. 20 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº
4.657/1942),  introduzido  pela  Lei  nº  13.655/2018,  "Nas  esferas  administrativa,
controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem
que sejam consideradas as consequências práticas da decisão";

s) a norma impugnada está em vigor há quase 1 (um) ano, produzindo regularmente
seus efeitos, do que se infere que não se materializa a urgência alegada pelos autores,
eis que inexistente perecimento de direito que não possa aguardar a cognição mais
aprofundada e o resultado final da demanda.

Em  atenção  ao  pedido  de  dilação  do  prazo,  este  juízo,  através  dos  despachos  de
5/7/2021,  conferiu 48 horas adicionais para manifestação,  bem como determinou à
União  que  esclarecesse  se  os  dispositivos  da  Resolução  questionada  já  vêm  sendo
cumpridos.  Observou-se  que  a  União,  na  peça  de  id.  4058300.19486247,  teria
mencionado o risco de eventual decisão de tutela antecipada interromper o custeio de
milhares de tratamentos em curso. Entretanto, o artigo 32 da Resolução estatui que sua
entrada em vigor ocorreria apenas 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação,
ocorrida em 28/7/2020.

Em complementação à primeira manifestação prévia, a União apresentou petição, em
07.07.2021, a argumentar que:

a)  sob  o  enfoque  da  competência,  compete  ao  CONAD  deliberar,  por  meio  de
resoluções,  proposições,  recomendações  e  moções,  sobre  iniciativas  do  Governo
Federal que visem a cumprir os objetivos da Política Nacional sobre Drogas, além de
deter competência para aprovação e acompanhamento do Plano Nacional de Políticas
sobre Drogas;

b)  o  CONAD é formado por representantes  dos Ministérios  da Justiça e  Segurança
Pública, Cidadania, Casa Civil, Educação, Saúde, Mulher, Família e Direitos Humanos,
Defesa,  Relações  Exteriores  e  Economia,  além  de  representantes  do  Gabinete  de
Segurança  Institucional  da  Presidência  da  República,  da  Secretaria  Nacional  de
Políticas sobre Drogas, da Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas, da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, dos Órgãos Estaduais de Políticas
sobre Drogas,  dos  Conselhos Estaduais  de  Políticas  sobre Drogas,  sendo imperioso
acentuar que a norma em questão foi aprovada por unanimidade pelo colegiado;

c) além da participação do colegiado do CONAD, a formulação da Resolução contou
ainda com a efetiva participação da Secretaria Nacional da Criança e do Adolescente,
do Ministério da Mulher,  Família e Direitos Humanos, que, nos termos do Decreto
10.174,  de 13 de dezembro de 2019,  possui  competência para assistir  o Ministro de
Estado nas questões relativas à garantia e à  efetivação dos direitos da criança e do
adolescente,  bem como para  formular,  coordenar,  acompanhar e  avaliar  políticas  e
diretrizes para implementação e articulação das ações governamentais e das medidas
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referentes  à  promoção,  proteção,  defesa  e  garantia  dos  direitos  da  criança  e  do
adolescente,  com  prioridade  para  a  prevenção,  a  conciliação  de  conflitos  e  o
enfrentamento a todas as formas de violação desses direitos;

d) não há qualquer dúvida sobre a legitimidade do CONAD, como órgão superior do
SISNAD, para a regulamentação do acolhimento em comunidades terapêuticas;

e)  sobre a participação do CONANDA, tem-se que,  não obstante o relevante papel
institucional  na  defesa  dos  direitos  da  criança  e  adolescente,  não  há  qualquer
obrigatoriedade de sua participação na regulamentação realizada pelo CONAD quanto
ao acolhimento de adolescentes. Demais disso, a Resolução CONAD 3/2020 não inova
no  tema;  apenas  traz  regulamentação  específica,  cumprindo  obrigação  prevista  na
Resolução 1/2015, conforme expressamente previsto no seu art. 29.

f)  o  acolhimento  nas  comunidades  terapêuticas  se  distingue  do  acolhimento
institucional  previsto  no  ECA,  por  ser  marcada  "pela  adesão  e  permanência
voluntárias,  manifestadas por escrito  pelo adolescente e  seu representante legal,  de
modo que não há se falar em ato submetido ao princípio da reserva de jurisdição";

g) é equivocada a premissa que confunde os conceitos de internação e acolhimento. O
arcabouço  legal  e  regulamentar  que  trata  das  comunidades  terapêuticas  não  deixa
espaço  para  qualquer  dúvida  sobre  as  características  do  acolhimento  ali  realizado,
caracterizado  pela  adesão  e  permanência  voluntárias,  realizado  em  ambiente
residencial  propício à formação de vínculos;  a  internação,  por seu turno,  é  medida
excepcional,  reservada  às  hipóteses  em  que  as  demais  abordagens  terapêuticas  se
mostrem insuficientes. É limitada ao prazo de 90 (noventa) dias e deve ser realizada
unicamente  em "unidades  de  saúde e  hospitais  gerais",  além do cumprimento  das
demais exigências fixadas no art.  23-A da Lei 11.343/200, que veda a realização de
qualquer espécie de internação em comunidades terapêuticas acolhedoras (§ 9º);

h) quanto à Rede de Atenção Psicossocial, instituída no âmbito do Sistema Único de
Saúde, a  singela leitura da Resolução atacada deixa claro que a regulamentação do
acolhimento não se dá em detrimento da rede de saúde. Visa justamente a oferta de
mais uma proposta de terapêutica com evidente fortalecimento da rede de cuidados;

i)  contra  o  argumento  autoral  no  sentido de  que as  comunidades  terapêuticas  não
seriam  ambientes  propícios  ao  recebimento  de  crianças  e  adolescentes,  já  que
apresentariam  características  asilares,  com  restrições  à  livre  circulação  e  violações
sistemáticas  de direitos  humanos,  cumpre ressaltar  que as  conclusões  da "Inspeção
Nacional" são bastante questionáveis, sobretudo porque promove uma generalização
acerca das comunidades terapêuticas baseada em amostra inexpressiva;

j)  a  Confederação  Nacional  das  Comunidades  Terapêuticas  apresentou  "Manifesto"
quanto ao Relatório, apontando inclusive as inconsistências verificadas, sobretudo em
relação à amostra. A inspeção foi realizada em apenas 28 entidades, em um universo
de  aproximadamente  2.000  existentes  à  época,  e  as  vistorias  foram  realizadas  em
apenas 12 dos 27 estados da Federação;

k) não se pode falar em caráter asilar, pois o modelo terapêutico, que se caracteriza
precipuamente pela voluntariedade, busca a oferta de cuidados em ambiente saudável,
livre de drogas, propício à formação de vínculos pela convivência entre os pares;

l)  atualmente  existem  normas  que  tratam  especificamente  sobre  a  fiscalização  das
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comunidades terapêuticas, tal como a Portaria MC/GM 563, de 19 de março de 2019,
do  Ministério  da  Cidadania,  que  cria  o  Plano  de  Fiscalização  das  Comunidades
Terapêuticas no âmbito da SENAPRED, sem prejuízo da fiscalização por outros órgãos
e entidades;

m)  a  Resolução  CONAD  n.º  03/2020  emergiu  para,  tratando  especificamente  da
matéria, trazer mais segurança jurídica para os usuários dos serviços prestados pelas
comunidades  terapêuticas,  estabelecendo  diretrizes  e  comandos  normativos  que
devem ser observados por estas entidades, favorecendo o controle e a fiscalização do
seu funcionamento pelos órgãos públicos e pela sociedade civil como um todo, com o
intuito de assegurar o tratamento adequado aos adolescentes.

Acrescentou,  em  resposta  ao  despacho  deste  juízo,  que  são  aproximadamente  500
(quinhentos)  os  adolescentes  já  acolhidos  em  comunidades  terapêuticas,  eis  que  a
norma regulamentar apenas veio a normatizar uma situação que já se materializava
antes de sua edição, conforme se verifica na Resolução n.º 1/2015, cujo artigo 29, § 2º, já
previa  a  aplicação  do  acolhimento  em  comunidades  terapêuticas  aos  adolescentes,
tendo ficado estabelecido que, "Enquanto não editadas as normas próprias dentro do
prazo  estabelecido  no  caput,  para  o  acolhimento  de  adolescentes  deverão  ser
observadas as garantias previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, que
lhes confere proteção integral, e, em caráter subsidiário, o disposto nesta Resolução,
bem como nas demais normas aplicadas à espécie".

Reiterou  as  alegações  de  que  (i)  a  competência  do  CONAD  foi  objeto  de
questionamento  por meio  de  Ação Civil  Pública  (0014992-18.2016.4.03.6100/2ª  Vara
Cível Federal de São Paulo), proposta pelo Ministério Público Federal, cujo pedido foi
julgado improcedente, assentando a validade, formal e material, da Resolução CONAD
nº  1/2015;  (ii)  eventuais  falhas,  desvios  ou  abusos  cometidos  na  gestão  das
comunidades terapêuticas podem e devem ser averiguados individual e pontualmente,
na hipótese de atuarem de forma diversa daquela que é preconizada na legislação e na
regulamentação da matéria;  e  (iii)  haveria  perigo  de  dano reverso,  uma vez que a
concessão da tutela de urgência, na forma como requerida, importaria na interrupção
dos  acolhimentos  atualmente  realizados.  Isso  porque,  consoante  informado  pela
SENAPRED,  "a  Resolução  CONAD  nº  3/2020  não  traz  qualquer  inovação,  apenas
regulamenta  o  acolhimento  de  adolescentes,  o  que  já  é  realizado.  Atualmente  há
aproximadamente  500  adolescentes  acolhidos  em  comunidades  terapêuticas
financiadas  pelo  governo  federal  por  meio  do  Ministério  da  Cidadania.  Assim,  a
absurda  hipótese  de  acolhimento  do  pleito  cautelar  representaria  diretamente  a
interrupção desses acolhimentos".

Em 11.07.2021, foi proferida decisão deferindo o pedido de tutela de urgência, "para
determinar: a) a suspensão dos efeitos da Resolução nº 3/2020 - CONAD e, por tal
motivo,  a  suspensão  do  acolhimento  de  qualquer  adolescente  no  âmbito  das
comunidades  terapêuticas  de  todo  o  país;  b)  o  desligamento  dos  adolescentes
atualmente acolhidos, no prazo de 90 (noventa) dias (salvo se lá estiverem por força de
alguma  decisão  judicial),  devendo  o  Ministério  da  Saúde  assegurar  o  regular
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atendimento de tais jovens, à vista do teor de sua Portaria de nº 3.088/2011/MS, que
instituiu a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS), portaria esta voltada, precisamente, ao atendimento de pessoas com sofrimento
ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras
drogas;  c)  a  suspensão  de  financiamento  federal  a  vagas  para  adolescentes  em
comunidades  terapêuticas,  ressalvado  o  custeio  necessário  à  manutenção  dos
adolescentes  mencionados  no  tópico  anterior,  exclusivamente  quanto  ao  período
necessário até seu desligamento.

A Cruz Azul no Brasil e o Conselho Federal de Psicologia requereram, em 13.07.2021 e
16.07.2021, a intervenção no feito na condição de amicus curiae.

O Ministério Público Federal requereu a intervenção no feito como custos legis.

Em 21.07.2021,  a  parte autora requereu a  adoção de algumas medidas para  efetivo
cumprimento da medida liminar.

Em 02.08.2021, foi proferida decisão, deferindo o ingresso das entidades como amicus
curiae, bem como restou designada a audiência para a data de 23.8.2021.

A Federação de Amor Exigente e a Obra Social Nossa Senhora da Glória Fazenda da
Esperança, requereram, em 5.8.2021, o ingresso na lide também na condição de amicus
curiae.

As autoras, em 05.08.2021, chamaram a atenção para carta subscrita por 7 (sete) ex-
Ministros da Saúde, os quais teriam se manifestado, expressamente, contra a internação
de adolescentes em comunidades terapêuticas.

O MPF noticiou, em 10.08.2021, a realização de uma reunião com os representantes das
Defensorias  e dos Ministérios  Públicos,  na qual  foi  destacada a necessidade de um
plano  coordenado  para  acompanhamento  e  encaminhamento  dos  500  adolescentes
referidos na decisão.

Contestação apresentada pela União em 18.8.2021 (sob o id. 4058300.20016543), na qual
reiterou  os  argumentos  expostos  na  manifestação  acerca  do  pedido  de  tutela,
pugnando, ao final, pela improcedência do pedido. Juntou documentos.
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Em  18.08.2021,  a  União  requereu  o  adiamento  da  audiência  designada  para  o  dia
23.08.2021, ante a notícia da atribuição de efeito suspensivo em decisão proferida no
Agravo de Instrumento nº  0809024-08.2021.4.05.0000 (cópia  de  tal  decisão sob o id.
4050000.27476521), bem como em virtude da necessidade de concessão de prazo mais
prolongado para o levantamento das informações determinadas na decisão de 2.8.2021.

Em 19.08.2021, foi proferida decisão, deferindo o ingresso das entidades Federação de
Amor Exigente e Obra Social Nossa Senhora da Glória Fazenda da Esperança como
amicus curiae, bem como redesignando a audiência para a data de 14.9.2021.

A parte autora requereu, em 20.08.2021, que a União esclarecesse a quantidade exata de
adolescentes admitidos em comunidades terapêuticas.

A União acostou aos autos, em 09.09.2021, documentação oriunda do Ministério da
Cidadania. Requereu, em ato subsequente, que os documentos fossem protegidos sob
segredo de justiça.

Em ato subsequente, a União acostou aos autos cópias dos contratos firmados com as
comunidades terapêuticas (4058300.20315226).

O Fórum Mineiro de Saúde Mental e o Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos
requereram,  em  13.09.2021  e  14.09.2021,  respectivamente,  o  ingresso  na  lide  como
amicus curiae.

A audiência foi realizada em 14.9.2021, no formato híbrido, mercê das restrições ainda
existentes  em  decorrência  da  pandemia  do  novo  coronavírus.  Presencialmente,
compareceram esta magistrada, a parte autora e o Ministério Público Federal. Naquela
ocasião,  este  Juízo  acolheu  requerimento  dos  autores  e  determinou  à  ré:  a)  a
complementação da planilha de nomes dos adolescentes acolhidos em CT, indicando
as respectivas datas de nascimento e previsão de saída de cada um deles; b) a juntada
dos relatórios de inspeção/fiscalização realizados nos últimos 24 meses, assim como os
relatórios do SISCT do mesmo período; c)  os projetos terapêuticos singular e plano
individual de atendimento de todos os adolescentes acolhidos em CT, financiados pela
União; d) comprovante de comunicação do início e fim e do PIA (Plano de Internação
Individual) e suas atualizações ao Juízo da Infância e da Juventude e aos Conselhos
Tutelares.

O termo de audiência foi juntado na mesma data (cf. id. 4058300.20325919). Através do
link  disponibilizado  sob  o  id.  4058300.20098487  (https://teams.microsoft.com
/l/meetup-

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.se...

12 of 47 09/09/2022 18:25



join/19%3ameeting_YzA1NjU2NjktODFkYS00ZTI0LWFkZGMtZGFlMjdhZjkwY

zVk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22bdbdca3c-c282-4026-b41a-
e37bc946711c%22%2c%22Oid%22%2bb1069b1-56ba-4e7e-8919-e29220ff80bf%22%7d),  é
possível acessar o vídeo respectivo.

A  União  juntou  aos  autos,  em  14.09.2021,  documento  oriundo  do  Ministério  da
Cidadania  (documento  sem  corte,  contendo  o  nome  e  local  de  permanência  dos
adolescentes que se encontram em comunidades terapêuticas).

A Obra Social Nossa Senhora da Glória Fazenda se insurgiu, em 16.09.2021, quanto à
juntada  aos  autos  do  Plano  Individual  de  Atendimento  com  as  informações  dos
adolescentes.

O Ministério Público Federal se manifestou, em 20.09.2021, pugnando por nova vista
dos autos após a complementação das informações pela União.

O Conselho Nacional de Direitos Humanos - CNDH, o Conselho Federal de Serviço
Social  -  CFESS  e  a  Associação  Paulista  para  o  Desenvolvimento  da  Medicina
requereram sua admissão no feito, em 29.09.2021, 01.10.2021, 04.11.2021, na qualidade
de amicus curiae.

Em 05.11.2021,  foi  proferida decisão deferindo o ingresso no feito,  na qualidade de
amicus curiae, das entidades FÓRUM MINEIRO DE SAÚDE MENTAL, COLETIVO DE
ADVOCACIA EM DIREITOS HUMANOS -  CADHu, CONSELHO NACIONAL DE
DIREITOS HUMANOS -  CNDH,   CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL -
CFESS e SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, tendo em
vista,  sobretudo,  a  relevância  da  matéria  tratada  nos  autos,  bem  como  julgou
prejudicado o pedido da entidade Obra Social Nossa Senhora da Glória Fazenda da
Esperança.

O Instituto Alana,  o  Instituto  Brasileiro  de  Ciências  Criminais,  a  Conectas  Direitos
Humanos, o Instituto Brasileiro de Direito da Criança e do Adolescente - IBDCRIA, a
Associação  de  Juízes  pela  Democracia  -  AJD  e  o  Desinstitute  requereram,  em
09.11.2021, a habilitação nos autos também na condição de amicus curiae.

Réplica ofertada em 1º.12.2021.
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A União acostou aos autos informações em 13.12.2021 e 16.12.2021.

A parte autora se manifestou, em 18.01.2022, requerendo a aplicação do artigo 400, I,
do CPC.

Em 09.02.2022,  foi  proferida decisão deferindo o ingresso no feito,  na qualidade de
amicus  curiae,  das  entidades  ASSOCIAÇÃO  PAULISTA  PARA  O
DESENVOLVIMENTO  DA  MEDICINA,  INSTITUTO  ALANA,  INSTITUTO
BRASILEIRO  DE  CIÊNCIAS  CRIMINAIS  (IBCCRIM),  CONECTAS  DIREITOS
HUMANOS,  INSTITUTO  BRASILEIRO  DE  DIREITO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE (IBDCRIA), ASSOCIAÇÃO DE JUÍZES PELA DEMOCRACIA (AJD) e
DESINSTITUTE, bem como determinando que a União apresentasse as informações
complementares.

O  MPF  requereu,  em  22.02.2022,  autorização  para  atendimento  da  solicitação
formulada pela Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital.

A União indicou, em 11.03.2022, o link em que foi inserida a documentação solicitada
em audiência.

Em 24.05.2022,  foi  proferido despacho deferindo o  pedido do MPF e  intimando as
partes para se manifestarem acerca da documentação acostada aos autos pela ré. No
mesmo despacho, foi determinado à Secretaria, no que concerne ao ofício juntado sob o
id. 4058300.22304363, que certificasse se estaria acessível somente à Defensoria Pública
da  União,  ao  Ministério  Público  Federal  e  à  União",  diante  dos  dados  sensíveis  e
sigilosos ali contidos.

Em  atendimento  ao  despacho  proferido  em  24.05.2022,  a  parte  autora  apresentou
manifestação em 25.05.2022.

O MPF ofertou parecer, em 19.07.2022, opinando pela procedência dos pedidos.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.
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2. FUNDAMENTOS

Volta-se a presente demanda à análise acerca da legalidade da Resolução nº 3, de 24 de
julho de 2020 (publicada em 28 de julho de 2020), do Conselho Nacional de Políticas
sobre Drogas - CONAD. 

Assevera  a  DPU  que  a  Resolução  nº  3/2020  do  CONAD  seria  ilegal,  porquanto
desconsidera a Política Nacional  de Atenção à Saúde Mental  e  ao Uso de Álcool  e
Outras Drogas, implantada pela Lei Federal nº 10.216/2001, bem como o Estatuto da
Criança  e  do  Adolescente  (Lei  Federal  nº  8.069/1990),  ao  instituir  inovações
manifestamente ilegais e que não se mostram adequadas e proporcionais às finalidades
previstas  no  aludido  diploma.  A  Resolução  contrariaria,  ainda,  os  mandamentos
contidos na Constituição da República, na Convenção sobre os Direitos da Criança da
Organização das Nações Unidas, na Lei  nº  10.216/2001, que institui os direitos das
pessoas  com  transtorno  mental,  e  na  Lei  nº  11.343/2006  (Lei  Antidrogas),  com  as
alterações trazidas pela Lei nº 13.840/2019.

Considera  que  a  manutenção  da  vigência  da  Resolução  pode  impor  entraves
significativos em relação ao exercício dos direitos da criança e do adolescente, tendo
em conta,  inclusive,  a  falta de competência regulamentar  do Conselho Nacional  de
Políticas sobre Drogas quanto à disciplina de seu atendimento.

A ré, por seu turno, assevera que não deve o Poder Judiciário intervir em questões que
são típicas da Administração Pública, tendo em vista que, quanto maior for o grau de
tecnicidade da matéria, objeto de avaliação e decisão pelos órgãos técnicos dotados de
expertise e referendado pelos representantes eleitos do povo, mais contida deve ser a
atuação judicial no seu controle.

Invocou,  igualmente,  as  disposições  do art.  20  da Lei  de  Introdução às  normas do
Direito  Brasileiro  (Decreto-lei  nº  4.657/42),  introduzido pela  Lei  nº  13.655/2018,  de
acordo com a qual, "Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá
com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências
práticas da decisão".

Neste tocante, importante realçar, de saída, que (a) não se cuida de intervenção judicial
na política pública ou nas escolhas do administrador, mas, ao revés, de verificação do
cumprimento,  por  parte  de  tal  política,  às  normas  do  ordenamento  jurídico  (a
avaliação, destarte, far-se-á, não sob o prisma da necessidade e conveniência, próprio
do administrador, mas sob o prisma, que é próprio do magistrado, de cumprimento da
legalidade); e (b) o argumento quanto ao grau de tecnicidade da matéria, em verdade, é
desfavorável à própria União, eis que a primeira e principal alegação das autoras é,
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precisamente, o de não ter sido ouvido, na regulamentação do tema, o CONANDA,
órgão que teria o conhecimento para subsidiar o CONAD na elaboração da disciplina
para o tema, como adiante se detalhará.

Dito  isto,  passo  a  enfrentar,  inicialmente,  as  alegações  aduzidas  pela  parte  autora
acerca da competência do CONAD para elaboração da aludida Resolução.

2.1. DA RESOLUÇÃO CONAD Nº 3/2020.

O  primeiro  aspecto  a  merecer  atenção  diz  respeito  à  competência  do  Conselho
Nacional de Políticas sobre Drogas - CONAD para regular matéria inerente aos direitos
de crianças e adolescentes ou, mais precisamente, daquelas crianças e adolescentes que
se  encontram na delicada situação de dependência  química  de álcool  ou de  outras
drogas.

Segundo aduzem as autoras, a Resolução nº 3/2020 do CONAD fora expedida pelo
órgão  colegiado  responsável  pela  política  sobre  drogas,  sem  a  participação  do
Conselho  Nacional  de  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  (CONANDA)  e  do
Conselho  Nacional  de  Assistência  Social  (CNAS),  responsáveis  pelas  políticas  de
atendimento à criança e adolescente e de serviços socioassistenciais, respectivamente.

Por seu turno,  a  União defende a competência do Ministério da Justiça,  através do
CONAD, para editar a aludida Resolução nº 03/2020, porquanto seria inerente a suas
atribuições deliberar, por meio de resoluções, proposições, recomendações e moções,
sobre  iniciativas  do  Governo Federal  que visem a  cumprir  os  objetivos  da  Política
Nacional  sobre  Drogas,  assim  como  aprovar  e  acompanhar  o  Plano  Nacional  de
Políticas sobre Drogas.

Informou que o CONAD é formado por representantes dos Ministérios da Justiça e
Segurança Pública, Cidadania, Casa Civil, Educação, Saúde, Mulher, Família e Direitos
Humanos, Defesa, Relações Exteriores e Economia, além de representantes do Gabinete
de  Segurança  Institucional  da  Presidência  da  República,  da  Secretaria  Nacional  de
Políticas sobre Drogas, da Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas, da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, dos Órgãos Estaduais de Políticas
sobre Drogas e dos Conselhos Estaduais de Políticas sobre Drogas, sendo imperioso
acentuar que a norma em questão foi aprovada por unanimidade pelo colegiado, não
havendo obrigatoriedade de participação do CONANDA na regulamentação realizada
pelo CONAD quanto ao acolhimento de adolescentes, como alegado pela parte autora.

Além  da  participação  do  colegiado  do  CONAD,  a  formulação  da  Resolução  teria
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contado,  ainda,  com a  efetiva  participação  da Secretaria  Nacional  da  Criança  e  do
Adolescente, do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, que, nos termos do
Decreto  10.174,  de  13  de  dezembro de  2019,  possui  competência  para  (I)  assistir  o
Ministro  de  Estado nas  questões  relativas  à  garantia  e  à  efetivação  dos direitos  da
criança e do adolescente; e (II) formular, coordenar, acompanhar e avaliar políticas e
diretrizes para implementação e articulação das ações governamentais e das medidas
referentes  à  promoção,  proteção,  defesa  e  garantia  dos  direitos  da  criança  e  do
adolescente,  com  prioridade  para  a  prevenção,  a  conciliação  de  conflitos  e  o
enfrentamento a todas as formas de violação desses direitos.

Dito isto, não haveria, segundo seu entender, qualquer dúvida sobre a legitimidade do
CONAD, como órgão superior do SISNAD, para a regulamentação do acolhimento em
comunidades terapêuticas de adolescentes.

Por  fim,  registrou  que  a  competência  do  CONAD  para  a  regulamentação  das
comunidades terapêuticas teria sido reconhecida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª
Região no julgamento do Agravo de Instrumento nº 0016133-39.2016.4.03.0000/SP, em
5 de setembro de 2019, no bojo do qual se discutiu a Resolução CONAD nº 1/2015, que
regulamentou o modelo Comunidade Terapêutica para o público-alvo de adultos.

Diante  da  especial  proteção  prevista  na  Constituição  Federal  para  crianças  e
adolescentes, faz-se mister, para o enfrentamento do tema objeto da demanda, fixar as
premissas sobre as quais todo e qualquer direito, obrigação ou ação que envolva esses
sujeitos  deve  se  pautar,  considerando,  além  dos  preceitos  constitucionais,  também
aqueles constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente e em outras normas que,
por  disposição  constitucional  ou  legal,  inserem-se  no  rol  do  que  se  convencionou
chamar de Doutrina da Proteção Integral, incorporada pela Constituição Federal, em seu
art. 227.

Anote-se,  quanto  à  proteção  constitucional,  que  foram  incorporados  direitos
fundamentais  da  cidadania,  entre  os  quais  o  direito  à  convivência  familiar  e
comunitária, conforme se verifica do citado art. 227 da atual Carta Política, verbis:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente  e  ao  jovem,  com absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

Em relação à atribuição do Estado, cuidou o § 1º do mencionado artigo de definir sua
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forma de atuação, a qual se daria na promoção de programas de assistência integral,
admitindo-se  a  participação  da  sociedade  civil,  por  meio  das  entidades  não
governamentais, segundo os preceitos ali estabelecidos. Confira-se a redação:

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais,
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

Já o § 3º do mesmo artigo 227 elenca os aspectos a serem considerados para a efetivação
do direito à proteção especial. No que interessa mais de perto ao objeto da presente
demanda,  merece  destaque  o  inciso  VII,  o  qual  prescreve  a  necessidade  de
"atendimento  especializado  à  criança,  ao  adolescente  e  ao  jovem  dependente  de
entorpecentes e drogas afins" (grifei). Confira-se:

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto
no art. 7º, XXXIII;

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;         (Redação
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional,
igualdade  na  relação  processual  e  defesa  técnica  por  profissional  habilitado,
segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição
peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida
privativa da liberdade;

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou
adolescente órfão ou abandonado;

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao
adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Grifos
acrescidos.)

É nessa  seara  da  ampliação  dos  sujeitos  responsáveis  por  garantir  a  efetivação  do
direito à proteção especial da criança e do adolescente que se inserem os Conselhos de
Direitos ou Conselhos de Políticas Públicas, como o Conselho Nacional de Direitos da
Criança e do Adolescente (CONANDA),  o Conselho Nacional  de Assistência Social
(CNAS),  o  Conselho  Nacional  de  Saúde  (CNS),  o  Conselho  Nacional  de  Direitos
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Humanos (CNDH) e o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD).

A presença de tais entidades, como decorrência da descentralização do poder estatal e
maior  abertura  para  participação  da  sociedade  civil,  principalmente  para
enfrentamento  de  temas  complexos,  como  o  ora  em  descortino,  também  encontra
fundamento na Constituição, como expressamente previsto no § 7º do art. 227 ("No
atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no
art. 204" - grifei).

O art.  204,  a que se reporta,  consiste na reafirmação da diretriz da participação  do
cidadão nas formulações, implementação e controle/fiscalização das políticas públicas,
consoante inciso II, in verbis:

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas
com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de
outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

(...)

II  -  participação  da  população,  por  meio  de  organizações  representativas,  na
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. (Grifei.)

Assim,  não  há  dúvida  de  que  os  conselhos  se  constituem  em  instrumentos  de
fundamental  importância  para  a  construção,  de  forma  democrática,  de  políticas
públicas e exercício do controle social sobre os atos do poder público relacionados aos
direitos  das  crianças  e  adolescentes,  além  de  temas  outros  igualmente  sensíveis.
Importante frisar que, além de encontrarem fundamento na Constituição da República,
são criados por legislação específica, que estabelece, inclusive, seus limites de atuação.

Argumenta a parte autora, na presente demanda, que o Conselho Nacional de Políticas
sobre Drogas (CONAD) não possuiria competência para regular a matéria concernente
à  política de prevenção e atendimento especializado à criança,  ao  adolescente  e  ao
jovem  dependente  de  entorpecentes  e  drogas  afins,  matéria  esta  que,  consoante  já
demonstrado, se insere no âmbito da proteção especial, conferida pelo § 3º, do art. 227,
da  Constituição.  Não  poderia  dito  Conselho  -  insiste  a  parte  autora  -  elaborar  a
regulamentação à revelia da participação do CONANDA, regulamentação esta que,
ainda de acordo com a peça pórtico, estaria em desarmonia com a legislação pertinente.

No que concerne, especificamente, ao objeto do presente feito, o Estatuto da Criança e
do  Adolescente  estabeleceu  diretrizes  da  política  de  atendimento  a  crianças  e
adolescentes,  conforme se depreende de seu art.  88,  merecendo especial destaque a
determinação  de  criação  do  Conselho  Nacional  dos  Direitos  da  Criança  e  do
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Adolescente (CONANDA):

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e
do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis,
assegurada  a  participação  popular  paritária  por  meio  de  organizações
representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; (Grifei.)

Posteriormente,  o  referido  conselho  (CONANDA),  que  se  constitui  como  órgão
colegiado de caráter deliberativo, integrante da estrutura organizacional do Ministério
da  Mulher,  da  Família  e  dos  Direitos  Humanos,  foi  criado  pela  Lei  nº  8.242,  de
12.10.1991, competindo-lhe, de acordo com o art. 2º, as incumbências de:

I - elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente, fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas de
ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

II - zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente;

III - dar apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do
Adolescente,  aos  órgãos  estaduais,  municipais,  e  entidades não-governamentais
para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos na Lei nº
8.069, de 13 de junho de 1990;

IV - avaliar a política estadual e municipal e a atuação dos Conselhos Estaduais e
Municipais da Criança e do Adolescente;

V - (Vetado)

VI - (Vetado)

VII  -  acompanhar  o  reordenamento  institucional  propondo,  sempre  que
necessário,  modificações  nas  estruturas  públicas  e  privadas  destinadas  ao
atendimento da criança e do adolescente;

VIII - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da criança e
do  adolescente,  com  a  indicação  das  medidas  a  serem  adotadas  nos  casos  de
atentados ou violação dos mesmos;

IX - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária da União,
indicando  modificações  necessárias  à  consecução  da  política  formulada  para  a
promoção dos direitos da criança e do adolescente;
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X -  gerir  o  fundo  de  que  trata  o  art.  6º  da  lei  e  fixar  os  critérios  para  sua
utilização, nos termos do art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

XI - elaborar o seu regimento interno, aprovando-o pelo voto de, no mínimo, dois
terços de seus membros, nele definindo a forma de indicação do seu Presidente.
(Grifei.)

O CONANDA foi inicialmente regulamentado pelo Decreto nº 5.089/2004, revogado
pelo  Decreto  nº  9.579/2018,  o  qual,  por  seu  turno,  foi  sucedido  pelo  Decreto  nº
10.003/2019, cujo artigo 77 segue adiante transcrito:

CAPÍTULO I

DAS  ATRIBUIÇÕES  DO  CONSELHO  NACIONAL  DOS  DIREITOS  DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 77. Ao Conanda compete:

I  -  elaborar normas gerais da política nacional  de  atendimento dos  direitos da
criança e do adolescente, além de controlar e fiscalizar as ações de execução em
todos os níveis;

II  -  zelar  pela  aplicação  do  disposto  na  política  nacional  de  atendimento  dos
direitos da criança e do adolescente;

III - apoiar os conselhos estaduais, distrital e municipais dos direitos da criança e
do  adolescente,  os  órgãos  estaduais,  distritais,  municipais  e  entidades  não
governamentais,  para  tornar  efetivos  os  princípios,  as  diretrizes  e  os  direitos
estabelecidos pela Lei nº 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

IV - avaliar a política estadual, distrital e municipal e a atuação dos conselhos
estaduais, distrital e municipais da criança e do adolescente;

V - acompanhar o reordenamento institucional e propor, sempre que necessário, as
modificações  nas  estruturas  públicas  e  privadas  destinadas  ao  atendimento  da
criança e do adolescente;

VI - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da criança e do
adolescente,  com  a  indicação  das  medidas  a  serem  adotadas  nas  hipóteses  de
atentados ou violação desses direitos;

VII - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária da União,
além de indicar as modificações necessárias à consecução da política formulada
para a promoção dos direitos da criança e do adolescente;

VIII - gerir o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente, de que trata o art.
6º da Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991 ,  e  fixar os critérios para a sua
utilização, nos termos do disposto no art. 260 da Lei nº 8.069, de 1990 - Estatuto
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da Criança e do Adolescente; e

IX - elaborar o seu regimento interno, que será aprovado pelo voto de, no mínimo,
dois terços de seus membros, no qual será definida a forma de indicação de seu
Presidente.

Parágrafo único. Ao Conanda compete, ainda:

I - acompanhar e avaliar a edição de orientações e recomendações sobre a aplicação
do disposto na Lei nº 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e dos
demais  atos  normativos  relacionados  com  o  atendimento  à  criança  e  ao
adolescente;

II  -  promover  a  cooperação entre a  União,  os Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios e a sociedade civil organizada, na formulação e na execução da política
nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

III  -  promover,  em  parceria  com  organismos  governamentais  e  não
governamentais,  nacionais  e  internacionais,  a  identificação  de  sistemas  de
indicadores, para estabelecer metas e procedimentos com base nesses índices para
monitorar a aplicação das atividades relacionadas com o atendimento à criança e
ao adolescente;

IV - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a aplicação e os
resultados  estratégicos  alcançados  pelos  programas  e  pelos  projetos  de
atendimento à criança e ao adolescente desenvolvidos pelo Ministério dos Direitos
Humanos; e

V - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e
controle social, por intermédio de rede nacional de órgãos colegiados estaduais,
distritais,  regionais  e  municipais,  com  vistas  a  fortalecer  o  atendimento  aos
direitos da criança e do adolescente. (Grifei.)

A pletora de dispositivos trazidos à conferência evidencia que ao CONANDA ficou
resguardada a competência em matéria relacionada ao atendimento aos  direitos da
criança e do adolescente. Dito isto,  é possível concluir que eventual política pública
sobre programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e
ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins (art. 227, § 3º, VII, da CF/1988)
deve ser tratada, senão por intermédio do referido Conselho, ao menos, com a sua
participação.

Não  por  outro  motivo,  determinou  o  legislador,  de  forma  expressa,  no  artigo  19,
parágrafo único, da Lei nº 11.343, de 2006 (que trata das políticas públicas sobre drogas
e da instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD), que
"As  atividades  de  prevenção  do  uso  indevido  de  drogas  dirigidas  à  criança  e  ao
adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda".
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Se a lei assim determinou, no ponto concernente às atividades de prevenção, deve-se
compreender,  com  maior  razão,  a  necessidade  de  participação  do  CONANDA (ao
menos no que tange à fixação de diretrizes) também no ponto alusivo às atividades de
acolhimento dos jovens dependentes.

No que respeita à origem, constituição e competência do CONAD, esclareça-se se tratar
de órgão normativo e de deliberação coletiva, vinculado ao Ministério da Justiça, que
integra o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), criado pela
citada  Lei  nº  11.343,  de  23  de  agosto  de  2006,  e  regulamentado  pelo  Decreto  nº
5.912/2006.

Em 2019, com o advento do Decreto nº 9.926, de 19/07/2019, passou a ser denominado
como  Conselho  Nacional  de  Políticas  sobre  Drogas  e  teve  sua  competência
regulamentar definida pelo art. 2º, nos seguintes termos:

Art. 2º Compete ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas:

I - aprovar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas;

II -  reformular e acompanhar a execução do Plano Nacional de Políticas sobre
Drogas;

III - deliberar, por meio de resoluções, proposições, recomendações e moções, sobre
iniciativas  do  Governo  federal  que  visem  a  cumprir  os  objetivos  da  Política
Nacional sobre Drogas;

IV -  deliberar,  por  meio de resoluções,  proposições,  recomendações e moções,  a
respeito de propostas do Grupo Consultivo e da Comissão Bipartite;

V - solicitar análises e estudos ao Grupo Consultivo e à Comissão Bipartite;

VI  -  acompanhar  o  cumprimento  pelo  Sistema  Nacional  de  Políticas  Públicas
sobre Drogas das diretrizes nacionais para a prevenção do uso indevido, a atenção
e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

VII  -  acompanhar o cumprimento pelo  Sistema Nacional  de  Políticas  Públicas
sobre Drogas das diretrizes nacionais para a repressão da produção não autorizada
e do tráfico ilícito de drogas;

VIII - identificar e difundir boas práticas dos três níveis de governo sobre drogas;

IX  -  acompanhar  e  se  manifestar  sobre  proposições  legislativas  referentes  às
drogas; e

X - aprovar o seu regimento interno.
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Não  há  dúvida  que,  entre  suas  competências  regulamentares,  inexiste  qualquer
menção  a  programas  de  prevenção  e  atendimento  especializado  à  criança,  ao
adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins, tema este, como já
visto, bastante caro ao nosso legislador constituinte, que o incluiu, no adrede citado art.
227, § 3º, VII, da CF/1988, entre os aspectos a merecerem especial atenção na estrutura
de proteção à criança e ao adolescente.

Tampouco  se  inclui  entre  as  competências  do  CONAD  a  possibilidade  de
regulamentar,  no  âmbito do  Sistema Nacional  de  Políticas  Públicas  sobre Drogas -
SISNAD, o acolhimento em comunidades terapêuticas desse público.

Sem embargo da inexistência de previsão entre as competências alinhadas no citado
dispositivo,  o  CONAD,  através  a  Resolução  nº  3/2020,  objeto  da  impugnação  das
autoras,  regulamentou,  no  âmbito  do  Sistema Nacional  de  Políticas  Públicas  sobre
Drogas - SISNAD, o acolhimento de adolescentes com problemas decorrentes do uso,
abuso  ou  dependência  do  álcool  e  outras  drogas  em  comunidades  terapêuticas,
conforme se depreende do seu art. 1º, adiante transcrito:

Art. 1º Regulamentar, no âmbito do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas - SISNAD, o acolhimento de adolescentes com problemas decorrentes do
uso, abuso ou dependência do álcool e outras drogas em comunidades terapêuticas.

À  luz  de  todo  o  panorama  legislativo  descrito  acima,  evidencia-se  que  o  aludido
Conselho extrapolou os limites do seu poder regulamentar. Note-se que não há, seja na
Lei  nº  11.343/2006,  seja  no  seu  decreto  regulamentador  (Decreto  nº  5.912/2006),
qualquer menção ao acolhimento de adolescentes nas entidades mencionadas.

A União, a pretexto de legitimar a criação da Resolução impugnada, argumenta que a
norma em questão teria sido aprovada por unanimidade pelo Colegiado, o qual teria
contado  com  a  efetiva  participação  (o  que  não  restou  comprovado  nos  autos)  da
Secretaria Nacional da Criança e do Adolescente, do Ministério da Mulher, Família e
Direitos Humanos,  a  qual,  nos termos do artigo 21 do Decreto nº  10.174,  de 13 de
dezembro de 2019, possuiria competência para:

I - assistir o Ministro de Estado nas questões relativas à garantia e à efetivação
dos direitos da criança e do adolescente; e

II  -  formular,  coordenar,  acompanhar  e  avaliar  políticas  e  diretrizes  para
implementação e articulação das ações governamentais e das medidas referentes à
promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente, com
prioridade para a prevenção, a conciliação de conflitos e o enfrentamento a todas as
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formas de violação desses direitos.

Entretanto, as competências descritas acima e previstas no artigo 21 do Decreto não
suplantam  aquelas  próprias  do  CONANDA.  Ao  revés,  é  o  referido  Conselho,  de
acordo com as disposições constantes da legislação especial que trata dos direitos da
criança e do adolescente e que se inspiram na Constituição Federal, em Convenções
Internacionais  e  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  o  órgão  central  para  a
elaboração,  fiscalização,  implementação e avaliação de  políticas  públicas  voltadas à
criança e aos adolescentes. Ressalte-se que, por força do artigo 2º, inciso VII, da Lei nº
8.242/1991,  ao  aludido  Conselho  caberia,  inclusive,  acompanhar  o  reordenamento
institucional,  trazido  pela  Resolução  nº  3/2020,  propondo,  sempre  que  necessário,
modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao atendimento da criança
e do adolescente.

Defendeu,  ainda,  a  União,  que  a  Resolução  CONAD  nº  3/2020  encontraria  seu
fundamento  normativo  na  Resolução  nº  1/2015  (que  "Regulamenta,  no  âmbito  do
Sistema  Nacional  de  Políticas  Públicas  sobre  Drogas  [SISNAD],  as  entidades  que
realizam o acolhimento de pessoas, em caráter voluntário, com problemas associados
ao  uso  nocivo  ou  dependência  de  substância  psicoativa,  caracterizadas  como
comunidades terapêuticas"), Resolução esta também do próprio CONAD, cujos artigos
10 e 29 assim estatuíram:

Art. 10. Não será admitido o acolhimento de crianças, assim consideradas aquelas
com até doze anos de idade incompletos.

Parágrafo único.  Não se aplica esta Resolução ao acolhimento de adolescentes,
observado o disposto no art. 29.

Art.  29.  O  Conad  deverá  fomentar  o  fortalecimento  da  rede  de  cuidados  e
tratamento  para  adolescentes  e  editar,  no  âmbito  de  sua  competência,  normas
próprias sobre a matéria no prazo de até doze meses da data de publicação desta
Resolução.

§  1º  Para  os  fins  do  disposto  no  caput,  o  Conad  deverá  articular-se  com  as
instâncias competentes das políticas públicas para adolescentes.

§ 2º Enquanto não editadas as normas próprias dentro do prazo estabelecido no
'caput', para o acolhimento de adolescentes deverão, ser observadas as garantias
previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  -  ECA,  que  lhes  confere
proteção integral, e, em caráter subsidiário, o disposto nesta Resolução, bem como
nas demais normas aplicadas à espécie. (Grifos acrescidos.)

Observa-se, a partir dos dispositivos reproduzidos acima, ter sido o próprio CONAD
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que  atribuiu  a  ele  próprio  a  incumbência  (e,  portanto,  a  competência)  para
regulamentar o acolhimento de adolescentes em comunidades terapêuticas.  Como já
realçado, todavia, trata-se de matéria cuja disciplina incumbe ao órgão criado para a
formulação  da  política  nacional  de  atendimento  dos  direitos  da  criança  e  do
adolescente - o CONANDA.

Uma atribuição de tal natureza equivaleria - grosso modo - a uma situação hipotética
em  que  o  Ministério  da  Infraestrutura  se  autoconcedesse  a  competência  para
regulamentar  a  instalação  de  grandes  empreendimentos  na  Amazônia,  sem  a
participação do Ministério do Meio Ambiente.

Além de haver atribuído a si próprio competência para disciplina de tema que deveria
ser construída por outro órgão (ou, ao menos, em conjunto com este), verifica-se que o
CONAD infringiu sua própria Resolução (a de nº 1/2015), haja vista que o artigo 29, §
1º,  desta última determinara, como visto, que a "edição de normas próprias sobre a
matéria" (sobre o acolhimento de adolescentes em comunidades terapêuticas) deveria
se realizar de forma articulada "com as instâncias competentes das políticas públicas
para adolescentes", o que não ocorreu.

Portanto, seja por força do arcabouço normativo que rege o sistema de proteção às
crianças e  adolescentes,  seja  por força  da própria Resolução nº 1/2015 (que sequer
poderia ter atribuído ao CONAD competência para tratar de matéria que foge à sua
alçada), o referido Conselho não poderia ter disciplinado o acolhimento de crianças e
adolescentes em comunidades terapêuticas sem a participação da instância competente
para tal.

Há,  aí,  em  verdade,  um  espaço  de  interseção  entre  a  área  de  atuação  dos  dois
Conselhos, a reclamar, pois, colaboração entre estes.

No  que  se  refere  à  alegação  da  União  de  que  a  competência  do  CONAD  para  a
regulamentação das  comunidades terapêuticas  teria sido reconhecida pelo Tribunal
Regional  Federal  da  3ª  Região  no  julgamento  do  Agravo  de  Instrumento  nº
0016133-39.2016.4.03.0000/SP,  em  5/9/2019,  no  bojo  do  qual  se  discutiu  a  aludida
Resolução nº 1/2015, do CONAD, registro que não desconheço o teor do mencionado
provimento judicial. Entretanto, aquela Ação Civil Pública, diversamente do presente
feito, tinha como objeto a competência do CONAD para dispor sobre a atividade das
comunidades terapêuticas em si, sem alusão à questão dos adolescentes. O objeto da
discussão  dos  presentes  autos,  diversamente,  circunscreve-se  à  disciplina  do
acolhimento de crianças e adolescentes naquelas instituições. Logo, trata-se de temas
que  não  se  equivalem,  motivo  por  que  aquela  decisão,  proferida  pelo  TRF3,  não
aproveita à União no caso destes autos (a decisão, inclusive, é anterior ao advento da
Resolução nestes autos discutida, a de nº 3/2020).
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Nesse contexto, ao contrário do que defende a União, resta indubitável a necessidade
de participação do CONANDA na regulamentação -  levada a efeito  pelo CONAD,
porém,  sem  a  participação  daquele  -,  haja  vista  que,  devido  ao  princípio  da
especialidade, ao CONAD não caberia tratar acerca do acolhimento em comunidades
terapêuticas de crianças e adolescentes.

2.2.  DA  ESTRUTURA  ADMINISTRATIVA  PARA  ACOMPANHAMENTO  DOS
ADOLESCENTES

Ainda  que  possa  parecer  despicienda,  não  é  demais  esclarecer  aqui  que  as
comunidades terapêuticas, objeto de análise no presente feito, não se confundem com
as clínicas privadas de tratamento de dependentes.

Voltemos os olhos, pois, ao objeto específico de nossa análise.

Interessa anotar que existe, no Ministério da Saúde, norma a afastar o acolhimento de
crianças e adolescentes em comunidades terapêuticas. Refiro-me à Portaria nº 3.088, de
23/12/2011, que instituiu a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento
ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras
drogas.  Seu  art.  9º,  inciso  II,  adiante  reproduzido,  estatui  que  as  comunidades
terapêuticas  podem oferecer  cuidados contínuos apenas para adultos,  reservando  o
atendimento de crianças e adolescentes às Unidade de Acolhimento na modalidade
Infanto-Juvenil, destinadas a adolescentes e jovens (de doze a dezoito anos completos).
Transcrevo:

Art.  9º  São  pontos  de  atenção  na  Rede  de  Atenção  Psicossocial  na  atenção
residencial de caráter transitório os seguintes serviços:

I  -  Unidade  de  Acolhimento:  oferece  cuidados  contínuos  de  saúde,  com
funcionamento de vinte e quatro horas, em ambiente residencial, para pessoas com
necessidade decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, de ambos os sexos,
que  apresentem  acentuada  vulnerabilidade  social  e/ou  familiar  e  demandem
acompanhamento  terapêutico  e  protetivo  de  caráter  transitório  cujo  tempo  de
permanência é de até seis meses; e

II  -  Serviços  de  Atenção em Regime Residencial,  entre  os  quais  Comunidades
Terapêuticas: serviço de saúde destinado a oferecer cuidados contínuos de saúde,
de  caráter  residencial  transitório  por  até  nove  meses  para  adultos  com
necessidades clínicas estáveis decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas.

§ 1º O acolhimento na Unidade de Acolhimento será definido exclusivamente pela
equipe do Centro de Atenção Psicossocial de referência que será responsável pela

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.se...

27 of 47 09/09/2022 18:25



elaboração  do  projeto  terapêutico  singular  do  usuário,  considerando  a
hierarquização  do  cuidado,  priorizando a  atenção  em serviços  comunitários  de
saúde.

§ 2º As Unidades de Acolhimento estão organizadas nas seguintes modalidades:

I - Unidade de Acolhimento Adulto, destinados a pessoas que fazem uso do crack,
álcool e outras drogas, maiores de dezoito anos; e

II - Unidade de Acolhimento Infanto-Juvenil, destinadas a adolescentes e jovens
(de doze até dezoito anos completos).

§  3º  Os  serviços  de  que  trata  o  inciso  II  deste  artigo  funcionam  de  forma
articulada com:

I - a atenção básica, que apoia e reforça o cuidado clínico geral dos seus usuários; e

II  -  o  Centro  de  Atenção  Psicossocial,  que  é  responsável  pela  indicação  do
acolhimento,  pelo  acompanhamento  especializado  durante  este  período,  pelo
planejamento da saída e pelo seguimento do cuidado, bem como pela participação
de forma ativa da articulação intersetorial para promover a reinserção do usuário
na comunidade. (Grifei.)

Não  há,  portanto,  autorização  para  acolhimento  de  adolescentes  nas  comunidades
terapêuticas e,  menos ainda, que dividam tais espaços com os adultos ali  também
acolhidos.

Eis a disciplina legal, tal qual estatuída pela Lei nº 11.343/2006, para o tratamento dos
usuários ou dependentes de drogas (com grifos acrescidos):

Seção IV

(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Do Tratamento do Usuário ou Dependente de Drogas

Art.  23.  As  redes  dos  serviços  de  saúde  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito
Federal,  dos  Municípios  desenvolverão  programas  de  atenção  ao  usuário  e  ao
dependente  de  drogas,  respeitadas  as  diretrizes  do  Ministério  da  Saúde  e  os
princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária
adequada.

Art. 23-A. O tratamento do usuário ou dependente de drogas deverá ser ordenado
em  uma  rede  de  atenção  à  saúde,  com  prioridade  para  as  modalidades  de
tratamento  ambulatorial,  incluindo  excepcionalmente  formas  de  internação  em
unidades de saúde e hospitais gerais nos termos de normas dispostas pela União e
articuladas  com  os  serviços  de  assistência  social  e  em  etapas  que  permitam:
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
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I  -  articular  a  atenção  com  ações  preventivas  que  atinjam  toda  a  população;
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II  -  orientar-se  por  protocolos  técnicos  predefinidos,  baseados  em  evidências
científicas, oferecendo atendimento individualizado ao usuário ou dependente de
drogas com abordagem preventiva e, sempre que indicado, ambulatorial; (Incluído
pela Lei nº 13.840, de 2019)

III - preparar para a reinserção social e econômica, respeitando as habilidades e
projetos individuais por meio de programas que articulem educação, capacitação
para o trabalho, esporte, cultura e acompanhamento individualizado; e (Incluído
pela Lei nº 13.840, de 2019)

IV -  acompanhar os resultados pelo SUS, Suas e Sisnad, de  forma articulada.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 1º  Caberá à União dispor sobre os protocolos técnicos de tratamento, em âmbito
nacional. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 2º  A internação de dependentes de drogas somente será realizada em unidades
de saúde ou hospitais gerais, dotados de equipes multidisciplinares e deverá ser
obrigatoriamente  autorizada  por  médico  devidamente  registrado  no  Conselho
Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento no qual
se dará a internação. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 3º  São considerados 2 (dois) tipos de internação: (Incluído pela Lei nº 13.840,
de 2019)

I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do dependente de
drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II  -  internação  involuntária:  aquela  que  se  dá,  sem  o  consentimento  do
dependente,  a  pedido de familiar ou do responsável  legal  ou, na absoluta falta
deste, de servidor público da área de saúde, da assistência social ou dos órgãos
públicos integrantes do Sisnad, com exceção de servidores da área de segurança
pública,  que  constate  a  existência  de  motivos  que  justifiquem  a
medida.         (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 4º A internação voluntária: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - deverá ser precedida de declaração escrita da pessoa solicitante de que optou por
este regime de tratamento; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II  -  seu  término  dar-se-á  por  determinação  do  médico  responsável  ou  por
solicitação escrita da pessoa que deseja interromper o tratamento. (Incluído pela
Lei nº 13.840, de 2019)

§ 5º  A internação involuntária: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I  -  deve  ser  realizada  após  a  formalização  da  decisão  por  médico
responsável;         (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - será indicada depois da avaliação sobre o tipo de droga utilizada, o padrão de
uso  e  na  hipótese  comprovada  da  impossibilidade  de  utilização  de  outras
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alternativas terapêuticas previstas na rede de atenção à saúde; (Incluído pela Lei
nº 13.840, de 2019)

III - perdurará apenas pelo tempo necessário à desintoxicação, no prazo máximo de
90  (noventa)  dias,  tendo  seu  término  determinado  pelo  médico  responsável;
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

IV -  a  família  ou o representante  legal  poderá,  a  qualquer  tempo,  requerer  ao
médico a interrupção do tratamento. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 6º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os
recursos  extra-hospitalares  se  mostrarem  insuficientes.  (Incluído  pela  Lei  nº
13.840, de 2019)

§ 7º Todas as internações e altas de que trata esta Lei deverão ser informadas, em,
no máximo,  de 72 (setenta e  duas) horas,  ao Ministério  Público,  à  Defensoria
Pública e a outros órgãos de fiscalização, por meio de sistema informatizado único,
na forma do regulamento desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 8º É garantido o sigilo das informações disponíveis no sistema referido no § 7º e
o acesso será permitido apenas às pessoas autorizadas a conhecê-las, sob pena de
responsabilidade. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 9º  É vedada a realização de  qualquer  modalidade de  internação nas
comunidades terapêuticas acolhedoras. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 10.   O planejamento  e  a  execução  do  projeto  terapêutico  individual  deverão
observar, no que couber, o previsto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001 , que
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais
e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. (Incluído pela Lei nº 13.840,
de 2019)

O artigo 26-A, por seu turno, assim estabelece:

Art. 26-A. O acolhimento do usuário ou dependente de drogas na comunidade
terapêutica acolhedora caracteriza-se por: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - oferta de projetos terapêuticos ao usuário ou dependente de drogas que visam à
abstinência; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - adesão e permanência voluntária, formalizadas por escrito, entendida como
uma  etapa  transitória  para  a  reinserção  social  e  econômica  do  usuário  ou
dependente de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

III  -  ambiente residencial,  propício  à  formação de vínculos,  com a convivência
entre  os  pares,  atividades  práticas  de  valor  educativo  e  a  promoção  do
desenvolvimento pessoal, vocacionada para acolhimento ao usuário ou dependente
de drogas em vulnerabilidade social; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

IV - avaliação médica prévia; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
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V - elaboração de plano individual de atendimento na forma do art. 23-B
desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI - vedação de isolamento físico do usuário ou dependente de drogas. (Incluído
pela Lei nº 13.840, de 2019)

§  1º  Não são  elegíveis  para  o  acolhimento  as  pessoas  com comprometimentos
biológicos  e  psicológicos  de  natureza  grave  que  mereçam  atenção  médico-
hospitalar contínua ou de emergência, caso em que deverão ser encaminhadas à
rede de saúde. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

A  União,  em  manifestação  oferecida,  argumenta  que  não  se  poderiam  confundir
internação e acolhimento.

A lei, de fato, busca distinguir, como se extrai dos aludidos preceitos, as situações de
internação  (a  qual  se  permite,  exclusivamente,  em unidades de  saúde ou hospitais
gerais  e  nas  hipóteses  em  que  "os  recursos  extra-hospitalares  se  mostrarem
insuficientes",  consoante  artigo  23-A,  §  6º)  e  de  "acolhimento",  admitido  em
comunidades  terapêuticas.  Note-se,  todavia,  não  haver  menção  a  "acolhimento"  de
adolescentes  em  comunidades  terapêuticas  e,  menos  ainda,  ao  "acolhimento"  de
adolescentes e adultos num mesmo espaço, como sói ocorrer em tais localidades.

O vácuo na Lei 11.343/2006 não deve ser interpretado como uma autorização implícita
para dito acolhimento de adolescentes. Ao revés, a permanência de adolescentes em
comunidades terapêuticas - frise-se - contraria a orientação do ECA, cujo artigo 100, do
capítulo concernente às "Medidas Específicas de Proteção", merece ser aqui transcrito:

Art.  100.  Na  aplicação  das  medidas  levar-se-ão  em  conta  as  necessidades
pedagógicas,  preferindo-se  aquelas  que  visem  ao  fortalecimento  dos  vínculos
familiares e comunitários. 

Não por  outro motivo,  existem hoje,  no  Brasil,  os  Centros  de  Atenção Psicossocial
(CAPS), os quais, segundo descrição oficial no portal do Ministério da Saúde (Centro
de Atenção Psicossocial  (CAPS) Português (Brasil)  (www.gov.br),  podem ser  assim
definidos:

Os Centros  de  Atenção Psicossocial  (CAPS) nas suas diferentes  modalidades  são pontos  de
atenção  estratégicos  da  RAPS [Rede de  Atenção  Psicossocial]:  serviços  de  saúde de  caráter
aberto  e  comunitário  constituído  por  equipe  multiprofissional  e  que  atua  sobre  a  ótica
interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento às pessoas com sofrimento ou transtorno
mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas, em sua
área territorial, seja em situações de crise ou nos processos de reabilitação psicossocial e  são
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substitutivos ao modelo asilar. (Grifei.)

Trata-se,  portanto,  de  modelo  substitutivo  ao  asilar,  o  qual  se  caracterizava  pelo
afastamento da família e permanência em centros isolados, método ainda próprio das
comunidades  terapêuticas.  Pode-se  dizer,  portanto,  que  a  instituição  e  criação  dos
CAPS representa um ponto de inflexão na política pública destinada ao tratamento dos
usuários de drogas, mercê de priorizar a sua convivência familiar e comunitária, sem
adoção de medidas de exclusão e isolamento.

A respeito da sistemática instituída pela multicitada Resolução nº 3/2020, não é demais
frisar que o CONANDA, não só não participou da elaboração da, como subscreveu,
juntamente  com o  Conselho  Nacional  de  Saúde (CNS)  e  o  Conselho  Nacional  dos
Direitos Humanos (CNDH), a Recomendação Conjunta nº 1, de 4 de agosto de 2020,
contrária à aplicação daquela.

Evidentemente, não compete a este Juízo se posicionar a favor de ou contra qualquer
política pública, eis que sua atribuição se restringe à análise do ponto de vista jurídico -
da conformidade às leis e aos princípios que regem nosso ordenamento. A menção à
aludida Recomendação aqui se realiza com o singelo propósito de evidenciar a postura
do  CONANDA  em  contrariedade  ao  teor  da  Resolução  CONAD  nº  3/2020.  O
CONANDA - aqui já se frisou - constitui colegiado central na definição das políticas
voltadas aos adolescentes, de modo que sua exclusão do processo de definição de tais
políticas findou por comprometer a legitimidade - do ponto de vista formal e material -
destas últimas.

De tal Recomendação se extraem os seguintes excertos (com grifos acrescidos):

Considerando que o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
(Conanda), instância máxima de formulação, deliberação e controle   das políticas
públicas para a infância e a adolescência na esfera federal, criado pela Lei nº 8.242,
de 12 de outubro de 1991, é o órgão responsável por tornar efetivos os direitos,
princípios  e  diretrizes  disciplinados  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente
(ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

(...)

Considerando que as Comunidades Terapêuticas (CTs) são residências coletivas
para  pessoas  que  fazem  uso  problemático  de  álcool  e  outras  drogas  de  longa
permanência (em geral de 9 a 12 meses), podendo ser compreendidas enquanto
instituições fechadas, visto que a maior parte impõe algum tipo de restrição ao
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contato externo e isolamento para os residentes;

(...)

Considerando que a RAPS, instituída pela Portaria nº 3.088/2011,  propõe um
modelo de atenção em saúde mental a partir do acesso e promoção  de direitos das
pessoas, baseado na convivência dentro da sociedade, ou seja,  em meio aberto, de
base comunitária e que além de mais acessível, a Rede  ainda tem como objetivo
articular ações e serviços de saúde em diferentes níveis de complexidade e com  a
garantia da livre circulação das pessoas com uso  problemático de álcool e outras
drogas pelos serviços, território e cidade;   

Considerando que a RAPS é constituída um conjunto de ações/serviços, dentre os
quais:  atenção  básica  à  saúde,  atenção  psicossocial  especializada,  atenção  de
urgência/emergência,  atenção  residencial  de  caráter  transitório,  atenção
hospitalar, estratégias de institucionalização e Reabilitação Psicossocial  (RP), que
a princípio são capazes de garantir o cuidado e o tratamento de pessoas que fazem
uso  problemático  de  álcool  e    outras  drogas,  sendo  necessário  o  investimento
público nesses serviços para sua efetiva implantação nos diferentes municípios e
regiões do país;

(...)

Considerando que o "Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa   do Direito
de  Crianças  e  Adolescentes  à  Convivência  Familiar  e  Comunitária"  (2006),
constitui um marco nas políticas públicas no Brasil, ao romper com a cultura da
institucionalização  de  crianças  e  adolescentes    e    fortalecer    o  paradigma  da
proteção integral  e  a  preservação dos vínculos  familiares  e  comunitários;

(...)

Considerando  que  não  há  previsão  legal  de  nenhuma  medida    socioeducativa
restritiva de liberdade aplicada ao adolescente que faz uso  abusivo/dependência de
substância psicoativa,  não se recomenda restringir  a    liberdade do adolescente,
ainda que visando a recuperação de sua saúde,  exceto se este for o único e melhor
recurso terapêutico indicado em laudo médico  circunstanciado, portanto deve-se
priorizar  o  tratamento  e  o  cuidado  em  meio    aberto,  em  equipamentos  não
restritivos;
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Considerando  que  a  Procuradoria  Federal  dos  Direitos  do  Cidadão  (PFDC)
juntamente  com  Mecanismo  Nacional  de  Prevenção  e  Combate  à  Tortura
(MNPCT) e o Conselho Federal de Psicologia (CFP) realizaram inspeção nacional
nas CTs no ano de 2017 que apontou violações de direitos como a realização de
trabalhos  forçados,  contenções  físicas,  castigos,  discriminação  e  intolerância
religiosa  e  de  orientação  sexual;  e  que  estas  violações  corroboram  o  cenário
constatado  na  inspeção  nacional  nas  CTs  realizada  em  2011    pela  Comissão
Nacional  de  Direitos  Humanos  do  Conselho  Federal  de  Psicologia  (CFP),
salientando-se  que  nas  instituições  inspecionadas,  havia  internação  de
adolescentes que, entre outras violações, estavam sem matrícula escolar, perdendo
o ano letivo, violando seu direito à educação;

(...)

Considerando  que  os  três  conselhos  que  editam  esta  recomendação  não  
reconhecem a  competência  do  CONAD para  regulamentar  nenhuma    política
 para  adolescentes,  em  especial,  sem  qualquer  interlocução  com a  entidade  já
estabelecida  para  tal,  o  CONANDA,    cujas  competências,  além  de  zelar  pela
 aplicação da Política Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente,  é de
elaborar  as  normas   dessa    política   e    fiscalizar    as    ações    de    execução,    em
consonância com o ECA;

Considerando o  repúdio  e  as  denúncias  feitas  a  esse  retrocesso manicomial 
que viola  os  princípios    e    fundamentos    do   ECA,   haja    vista    que   confinar
adolescentes em comunidades terapêuticas é uma distorção do dever do estado de
cuidar e proteger de suas crianças e adolescentes,  garantindo que cresçam  em
condições  dignas  e  propícias  ao    seu   desenvolvimento,    perto  da  família,  com
direito à escola, à segurança e ao cuidado em uma rede inclusiva, pública, que
respeite suas diferenças e aposte em suas potencialidades;

(...)

Recomendam

Ao Ministério da Cidadania:

Que não acate a regulamentação proposta pelo CONAD acerca do acolhimento de
adolescentes em comunidades terapêuticas; e

Amplie  o  financiamento  aos  equipamentos  e  serviços  do  SUAS,  promotor  de
cuidado em liberdade e promoção de direitos humanos de adolescentes em situação
de uso abusivo de álcool e outras drogas.
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Ao Ministério da Saúde:

Que apresente os dados relacionados aos investimentos realizados no SUS nos
últimos dez anos na política de atenção à saúde mental de adolescentes;

Torne  público  os  dados  sobre  a  implantação  da  RAPS nos  diferentes  estados
brasileiros e amplie o financiamento aos serviços e equipamentos públicos do SUS,
além de fortalecer as ações da RAPS.

Ao Ministério Público Federal:

Que,  em  observância  ao  disposto  nessa  recomendação,  ofereça  denúncia
questionando a legalidade e constitucionalidade do acolhimento de adolescentes em
Comunidades Terapêuticas aprovada pelo CONAD.

Verifica-se,  portanto,  sob  várias  perspectivas,  bem como a  partir  das  contundentes
asserções  da  Recomendação  Conjunta  mencionada  acima,  que  houve  o
descumprimento de diversas normas de diferentes hierarquias,  motivo por que não
seria possível a manutenção dos efeitos da Resolução CONAD nº 3/2020.

2.3.  VIOLAÇÃO  À  EFETIVA  PROTEÇÃO  INTEGRAL  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE - DO MATERIAL COLIGIDO NOS AUTOS

Friso  que,  ainda  que  restasse  ultrapassada  a  questão  atinente  ao  vício  formal  da
Resolução em comento, o normativo esbarraria em vícios materiais, porquanto viola as
regras protetivas da criança e do adolescente, previstas na Constituição Federal e no
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.

Trago à colação a redação dos artigos 98 e 101, inciso VII e parágrafos, do ECA, acerca
das medidas de proteção à criança e ao adolescente e do acolhimento institucional:

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre
que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.
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Art.  101.  Verificada  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  art.  98,  a  autoridade
competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

(...)

VII  -  acolhimento  institucional;   (Redação  dada  pela  Lei  nº  12.010,  de
2009) Vigência

(...)

§ 1 o O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias
e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou,
não  sendo esta  possível,  para  colocação  em família  substituta,  não  implicando
privação de liberdade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de
violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o
afastamento  da  criança  ou  adolescente  do  convívio  familiar  é  de  competência
exclusiva  da  autoridade  judiciária  e  importará  na  deflagração,  a  pedido  do
Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial
contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do
contraditório e da ampla defesa. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições
que executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não,
por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na
qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável,
se conhecidos; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II  -  o  endereço  de  residência  dos  pais  ou  do  responsável,  com  pontos  de
referência; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III  -  os  nomes  de  parentes  ou  de  terceiros  interessados  em  tê-los  sob  sua
guarda; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4 o Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade
responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um
plano individual de atendimento,  visando à reintegração familiar,  ressalvada a
existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária
competente,  caso  em que também deverá  contemplar  sua  colocação  em família
substituta,  observadas  as  regras  e  princípios  desta  Lei.   (Incluído  pela  Lei  nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica
do respectivo programa de atendimento e  levará em consideração a  opinião da
criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. (Incluído pela Lei
nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 6 o Constarão do plano individual, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010,
de 2009) Vigência

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; (Incluído pela  Lei  nº 12.010, de
2009) Vigência

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

III  -  a  previsão das  atividades a  serem desenvolvidas com a criança ou com o
adolescente acolhido e seus pais ou responsável, com vista na reintegração familiar
ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação judicial, as
providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta
supervisão  da  autoridade  judiciária.   (Incluído  pela  Lei  nº  12.010,  de
2009) Vigência

§ 7 o O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à
residência dos pais ou do responsável e, como parte do processo de reintegração
familiar, sempre que identificada a necessidade, a família de origem será incluída
em  programas  oficiais  de  orientação,  de  apoio  e  de  promoção  social,  sendo
facilitado  e  estimulado  o  contato  com  a  criança  ou  com  o  adolescente
acolhido. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§  8   o   Verificada  a  possibilidade  de  reintegração  familiar,  o  responsável  pelo
programa de acolhimento familiar ou institucional fará imediata comunicação à
autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco)
dias, decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9 o Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do
adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou
comunitários  de  orientação,  apoio  e  promoção  social,  será  enviado  relatório
fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada
das providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da
entidade  ou  responsáveis  pela  execução  da  política  municipal  de  garantia  do
direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição
de tutela ou guarda. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10.  Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 15 (quinze) dias
para o ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo se entender
necessária  a  realização  de  estudos  complementares  ou  de  outras  providências
indispensáveis ao ajuizamento da demanda. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de
2017)

§ 11.  A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um
cadastro contendo informações  atualizadas  sobre  as  crianças  e adolescentes  em
regime  de  acolhimento  familiar  e  institucional  sob  sua  responsabilidade,  com
informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as
providências  tomadas  para  sua  reintegração  familiar  ou  colocação  em  família
substituta, em qualquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 12.  Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão
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gestor da Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e
do  Adolescente  e  da  Assistência  Social,  aos  quais  incumbe  deliberar  sobre  a
implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e
adolescentes afastados do convívio familiar e abreviar o período de permanência
em programa de acolhimento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Infere-se  que o acolhimento institucional  de  crianças  e  adolescentes  é  uma medida
protetiva aplicada pelo Estado buscando garantir os direitos fundamentais de crianças
e adolescentes. Acresça-se que se trata de medida provisória e excepcional.

Nada  obstante,  na  contramão  das  disposições  normativas  protetivas  do  ECA,  foi
regulamentada,  através  da mencionada Resolução  CONAD n.°  03/2020,  espécie  de
acolhimento de adolescentes em comunidades terapêuticas.

Sobre este ponto, convém reproduzir as bens lançadas considerações do parecer do
Ministério Público Federal:

Como visto, o art. 100 do ECA estabelece como diretriz a preferência por medidas
de proteção que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários da
criança e do adolescente; a Resolução Conad nº 3, de 24 de julho de 2020, por sua
vez,  segue  uma  lógica  contrária,  de  natureza  "asilar"  e  institucionalizadora,
alheia,  ademais,  ao  atendimento  intersetorial  pelas  redes  municipais  de  saúde
mental, de assistência social e de educação.

(...)

Segundo o art. 101 do ECA, o acolhimento de crianças e adolescentes é medida
provisória e excepcional (§ 1º), somente podendo ocorrer em casos de violações de
seus  direitos  e  sendo  sua  aplicação  restrita  à  autoridade  judiciária,  com
necessidade de deflagração de procedimento judicial contencioso (§ 2º) e expedição
de Guia de Acolhimento (§ 3º).

A Resolução Conad nº 3/2020, porém, traz a lógica de adesão e voluntarismo do
adolescente, sendo o Juiz da Infância apenas "comunicado" do seu ingresso (art.
2º, I e § 4º). É evidente, portanto, a contrariedade com as disposições normativas
vigentes,  que pregam o acolhimento institucional  como última opção - quando
todos os esforços cabíveis não lograrem êxito.

Afigura-se igualmente oportuno trazer à colação excertos do Relatório da Diligência de
Instrução na Comunidade Terapêutica 'Desafio Jovem Maanaim', elaborado por equipe
composta  de  representantes  do  Mecanismo  Nacional  de  Prevenção  e  Combate  à
Tortura (MNPCT), Frente Mineira Drogas e Direitos Humanos (FMDDH), Conselho
Regional de Psicologia (CRP/MG), Instituto de Direitos Humanos: Pesquisa, Promoção
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e  Intervenção  em  Direitos  Humanos  e  Cidadania  (IDH),  Fórum  Mineiro  de  Saúde
Mental (FMSM) e Diretoria de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas (DSMAD/SES-
MG),  que,  em visita/inspeção  ao  Centro  de  Recuperação  Álcool  e  Drogas  Desafio
Jovem Maanaim - Projeto Vida Movimento para Recuperação Humana, em 02.10.2020,
atestou as seguintes condições (cf. doc. n.° 4058300.20887795):

(...) ausência de uma equipe técnica composta por profissionais especializados e
habilitados para realizar o atendimento que se pretende ser de saúde; e a utilização
de substituição do trabalho formal e remunerado pela permanência de ex-internos,
que  assumem  tarefas  como  monitores  ou  obreiros,  sem  formalização  dessas
atividades.

(...)

Não havia nenhum responsável técnico ou profissional de nível superior no local à
hora  de  chegada  da  equipe,  como  é  determinado  pela  ANVISA  através  da
RESOLUÇÃO RDC Nº 29/2011, em seus arts. 5º e 6º.

(...)

Após um pequeno intervalo para o horário de almoço dos adolescentes, que neste
dia foi alterado em função da nossa presença, a atividade se desdobrou na escuta
de um pequeno grupo de 06 adolescentes que se dirigiu a membros da equipe de
instrução, demonstrando muito medo e apreensão, pois temiam por represálias e
retaliações por parte dos monitores. 28/83 O grupo foi ouvido coletivamente num
primeiro  momento.  Juntos,  trouxeram  novas  revelações.  Confirmavam  as
punições, os castigos físicos, a violência psicológica, e ainda um clima de tensão
criado entre eles. Passaram a denunciar alguns colegas como possíveis delatores,
"forçados" a levar informações aos monitores sobre o que estava acontecendo e
sendo  falado  ali.  Ao  mesmo  tempo,  foi  nítido  para  a  equipe  de  inspeção,
movimentos  de  intimidação  e  vigília  por  parte  de  alguns  dos  monitores  que
acompanhavam de longe tudo que acontecia com no momento da intervenção. Os
adolescentes mostravam-se agitados, amedrontados e ameaçavam fugas por temer
o que poderiam sofrer após nossa saída. Reclamaram que não tinham como avisar
a  família  o  que  estava  acontecendo.  Era  também  um  consenso  no  grupo  de
adolescentes,  que  a  forma  como  eram  tratados  na  instituição  "não  podia  ser
chamada de tratamento".

(...)

Contudo, foi possível constatar que era comum o uso da força física para punir
alguns adolescentes. Em geral, os adolescentes com menor estatura, mais novos,
com transtorno mental, identificados como homoafetivos eram os que apanhavam
dos  monitores.  Além  das  agressões  com  murros  e  chutes,  foram  sinalizados
diversos objetos que também eram usados para castigar os adolescentes, tais como:
a) um bastão que foi customizado encontrado em um dormitório; b) vassouras e
rodos que estavam quebrados e remendados localizados nos quartos; c) uma colher
de madeira encontrada na cozinha  

(...)

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.se...

39 of 47 09/09/2022 18:25



Sabemos que a violência,  além de ser uma questão política,  cultural,  policial  e
jurídica, é também, e principalmente, um caso de saúde pública. Foram verificados
registros no livro de ocorrências da entidade (do dia 23 de outubro de 2017 a 02 de
setembro de 2020) situações de abuso sexual entre os adolescentes, inclusive com
penetração  de  objetos  na  cavidade  anal,  sem que  a  entidade  providenciasse  os
encaminhamentos necessários aos serviços de saúde do município para a oportuna
na realização do atendimento adequado (que segundo protocolos internacionais
deve se dar dentro de 72 horas) e na profilaxia das IST e do HIV.

Em  audiência  de  instrução  e  julgamento,  o  representante  do  Conselho  Federal  de
Psicologia, Filippe Mello, relatou que participa de inspeções há 10 anos e que não vê
separação de ambientes entre adolescentes e adultos.  Ao contrário,  constatou haver
casos de monitores que dormem nos quartos dos jovens, havendo relatos de violência
praticados contra os adolescentes.

Acresça-se que o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, criado pela
Lei  Federal  nº  12.847/2013,  elaborou  a  Nota  Técnica  n.°  09,  de  06.12.2021,  não
recomendando  o  acolhimento  em  comunidades  terapêuticas.  Confira-se  a  seguinte
conclusão (v. id. n.° 4058300.21536459):

Este  Mecanismo  Nacional  de  Prevenção  e  Combate  a  Tortura  entende  que  as
Comunidades  Terapêuticas  não  devem  ser  utilizadas  para  tratamento  de
adolescentes em situação de abuso de álcool e outras drogas.

Este MNPCT recomenda ainda que as autoridades públicas direcionem esforços
para a retirada imediata de adolescentes que foram colocados nessas Comunidades
Terapêuticas  e  que  possam  ser  encaminhadas  para  a  Rede  da  Atenção  da
comunidade mais próxima de sua família, amigos e parentes.

Poder-se-ia alegar  que a  inspeção realizada em Minas Gerais,  a  que se fez menção
linhas acima, constituiria uma situação isolada e que o acolhimento dos adolescentes,
nas demais comunidades, seria cercado de todo o respeito e atenção merecidos. No
entanto, o que restou evidenciado, na instrução do presente feito, é que a fiscalização e
o controle das regras aplicáveis aos adolescentes nesses espaços, pelo Governo Federal,
é totalmente deficitária.

A União não tem controle da quantidade de adolescentes que estão acolhidos nessas
comunidades terapêuticas, bem como não possui o plano individual de atendimento
de todos eles, o que restou evidenciado através da dificuldade de cumprimento, por
parte da ré, da determinação de apresentação das informações, exarada por este Juízo
na audiência de instrução e julgamento.
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A União acostou aos autos, através da petição de id. 4058300.22304362, indicação de
link  (a  ser  mantido  sob  sigilo,  em  proteção  aos  nomes  dos  adolescentes  e  a  suas
situações particulares), através do qual estariam disponibilizadas as informações cuja
apresentação foi determinada em audiência. Nada obstante, o que se constata é que tais
informações se apresentam incompletas acerca do que foi solicitado, porquanto não
foram apresentados, exempli gratia, os planos individuais de atendimento de todos os
adolescentes e as datas previstas de alta/saída (tal como se verifica, v.g., no Centro de
Recuperação Vida Nova e na Comunidade Terapêutica da Fazenda Ágape).

A parte autora, ao ser intimada para se pronunciar sobre as informações coligidas pela
União, apontou as seguintes irregularidades:

Instituição Informações  de  casos  concretos
extraídas  pela  parte  autora  dos
documentos
enviados

Associação Aliança de
Restauração

Nenhum PIA informa sobre  avaliação
médica, mesmo assim um dos meninos
está submetido a uso de medicamentos
controlados

Associação Crença Comunicação  de  acolhimento  não
subscrita pelo CT, CREAS,
APS

Dois  meninos  com  avaliação  médica
feita  por  assistente  social  (e  não
médico)

Associação Filantrópica Shalom Não  apresentou  nenhum  PIA,  apenas
informou mudança de endereço

Na documentação não está disposto se
os  adolescentes  passam  por  avaliação
médica prévia

Associação Paz em Cristo Não faz menção a um plano concreto
de educação dos
adolescentes.

Casa de Passagem Belém 7 adolescentes sem PIA (um deles nem
sequer  tem  documentos  relativos  ao
acolhimento)
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2  adolescentes  sem  avaliação  médica
prévia

10  meninos  sem  avaliação  médica
prévia

3 meninos com a ficha de outro interno

Casa de Restituição
Shalom - CARES

1 menino com quadro de depressão e
suicídio

1 menino com a pecha de "reincidente"
para justificar sua
internação

Não  apresenta  plano  concreto  de
educação

Centro de Recuperação
Nova Esperança - Cerene Blumenau

Relato de adolescente revistado quando
do retorno à instituição

Tentativas de fuga

Violação  de  correspondências  dos
internos

Não  apresenta  plano  concreto  de
educação

Centro de Recuperação
Nova Esperança - Cerene Lapa

Relato de adolescente revistado quando
do retorno à
instituição

Violação  de  correspondências  dos
internos

Tentativas de fuga

Um  menino  internado  contra  sua
vontade

Não  apresenta  plano  concreto  de
educação

Centro  de  Recuperação  Nova
Esperança - Cerene Palhoça

Relato de adolescente revistado quando
do retorno à instituição

Violação  de  correspondências  dos
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internos

Tentativas de fuga

3 adolescentes sem PIAs

Regimento da instituição não permite a
visita  dos  familiares  por  um  mês  a
partir da admissão

Não tem menção a plano de educação,
apenas arteterapia

Entidade  de  Assistência  e  Promoção
Social Lindonjonson de Almeida

Não oferta Ensino médio e o EJA não
atende a todas

3  meninas  com  perfil  não  compatível
com  CT  (sofrimento  psíquico)  foram
mantidas internadas

Tentativa de fuga

4 PIAs que não constavam na planilha
original foram
encaminhados

Fundação Centro de
Recuperação Feminina
Missão Resgate

9 meninas acolhidas contra sua vontade

6  meninas  sem  avaliação  médica
anterior

Instituto Beneficente Casa
Belém

Só enviou um PIA
21  meninas  sem  avaliação  médica
prévia

Instituto Lar da Vida 15 meninas sem acesso à educação

3 PIAs que não constavam na planilha
enviados

Sem oferta de atividades educacionais

Contatos escassos com família

Avaliação  por  assistente  social,  sem
avaliação médica

Instituto Lugar de Ajuda - PROMIC Regimento  interno  prevê  revistas  e
inspeções de cartas
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11 meninos sem acesso à educação

1 menino internado contra sua vontade

3 meninos sem avaliação prévia

Instituto Redenção -
Comunidade Terapêutica
Piccolo Paradiso

Só enviou 3 PIAS

Educação  dentro  da  instituição,  não
assegura atendimento
educacional

Ministério  Filantrópico  Terra  Fértil  -
Comunidade Casa Lar Adonai

Não  se  sabe  se  houve  avaliação
diagnóstica prévia

Não se sabe ao certo como é garantido
o direito à educação

Ministério  Filantrópico  Terra  Fértil  -
Comunidade

Não  se  sabe  se  houve  avaliação
diagnóstica prévia

Casa Lar Caminho de Esperança Não se sabe ao certo como é garantido
o direito à educação

Obras  Sociais  Dionísio  Vilas  Boas  -
OSDVB

Acolhidos  não  têm  avaliação
diagnóstica  prévia  nem  acesso  à
educação

O  que  se  extrai,  a  partir  do  levantamento,  portanto,  é  a  evidente  ausência  de
acompanhamento, por parte do Poder Público, quanto à permanência dos adolescentes
em  tais  entidades,  nas  quais  se  verifica  a  subtração  -  o  que  constitui  significativo
agravante - de direitos básicos de tais adolescentes, como o direito à educação.

Verifica-se,  da  mesma  forma,  uma  série  de  infringências  às  próprias  regras  de
acolhimento, como a exigência de avaliação médica prévia e a existência de um Plano
de Acompanhamento Individual - PIA.

Portanto,  não  fossem  suficientes  as  constatações  declinadas  nos  itens  II.1  e  II.2,
concernentes ao arcabouço legal e à irregularidade formal da Resolução CONAD nº
3/2020, o que se buscou demonstrar, no tópico atual, é que, na realidade dos fatos, a
experiência  tem  apresentado  um  quadro  de  violações  múltiplas  aos  direitos  dos
adolescentes e às próprias regras do acolhimento.

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.se...

44 of 47 09/09/2022 18:25



Acrescente-se  que  as  comunidades  terapêuticas  recebem  orçamento  da  União  para
cada acolhimento de adolescente, como, inclusive, restou confirmado em audiência.
Dito pagamento, entretanto, como aqui se evidenciou, tem sido feito à revelia de um
eficiente acompanhamento quanto à execução e, pior, quanto à própria qualidade da
permanência dos adolescentes em tais unidades.

A  tal  respeito  e  à  guisa  de  conclusão,  convém  mencionar  o  Processo  TC  n.°
028.161/2017-3, do Tribunal de Contas da União, o qual cita relatório de auditoria de
gestão  elaborado  pela  Secretaria  Federal  de  Controle  Interno  (SFC),  no  tocante  às
contas  prestadas  pela  Secretaria  Nacional  de  Políticas  Antidrogas  do  então
denominado Ministério da Justiça e Cidadania (Senad), relativas ao exercício de 2016.
Dito  relatório  (cf.  https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo
/*/NUMEROSOMENTENUMEROS%253A2816120173
/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520
desc/0/%2520), ao qual faz menção o parecer oferecido nestes autos pelo Ministério
Público  Federal,  salienta,  quanto  aos  pagamentos  realizados  às  comunidades
terapêuticas (os quais, no ano de 2016, totalizaram R$ 76.980.581,68), que seria essencial
a  comprovação  das  informações  prestadas  por  tais  entidades  por  intermédio  de
fiscalizações  in  loco,  com  vistas  a  "mitigar  o  risco  de  que  os  pagamentos  não
representem  os  serviços  efetivamente  prestados".  Quanto  à  fiscalização  de  tais
comunidades, concluiu-se que "a capacidade operacional da Senad para fiscalizar as
comunidades terapêuticas patrocinadas pela União era baixa e havia fragilidades nas
estratégias de planejamento das inspeções in loco".

As constatações da auditoria, pois, ratificam as deficiências quanto à fiscalização de tais
entidades no que concerne à aplicação do dinheiro público. A tal se somam, como já
visto,  as  deficiências  quanto  à  fiscalização  de  tais  entidades  no  que  concerne  ao
acolhimento  dos  adolescentes,  à  garantia  de  respeito  aos  seus  direitos  e  à  sua
dignidade.

III - DISPOSITIVO

Por todo o exposto, confirmo a liminar e JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, nos
termos do art.  487, I,  do CPC, para declarar a ilegalidade da Resolução nº 3/2020 -
CONAD e, por tal motivo, determinar:

a) o cancelamento dos contratos, convênios e termos de parceria realizados pela União
para  o  custeio  das  comunidades  terapêuticas,  com  base  na  referida  Resolução  do
CONAD;

b) o desligamento dos adolescentes atualmente acolhidos, no prazo de 90 (noventa)
dias (salvo se lá estiverem por força de alguma decisão judicial), devendo o Ministério
da Saúde assegurar o regular atendimento de tais jovens, à vista do teor de sua Portaria
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de nº 3.088/2011/MS, que instituiu a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS), portaria esta voltada, precisamente, ao atendimento
de pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do
uso de crack, álcool e outras drogas;

c) a interrupção de financiamento federal a vagas para adolescentes nas comunidades
terapêuticas,  ressalvado  o  custeio  necessário  à  manutenção  dos  adolescentes
mencionados no tópico anterior, exclusivamente quanto ao período necessário até seu
desligamento.

Anoto,  em  respeito  ao  decidido  no  Agravo  de  Instrumento  nº
0809024-08.2021.4.05.0000, que as medidas determinadas acima permanecem com sua
eficácia suspensa.

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. artigo 18 da
Lei nº 7.347/1985.

Sentença sujeita à remessa necessária.

Intimem-se.

Verifico que a Secretaria, por um lapso, deixou de atender ao despacho de 24.5.2022, no
qual este Juízo determinou que certificasse, no que concerne ao ofício juntado sob o id.
4058300.22304363,  se  estaria  acessível  somente  à  Defensoria  Pública  da  União,  ao
Ministério  Público  Federal  e  à  ré  União,  diante  dos  dados  sensíveis  e  sigilosos  ali
contidos.  Proceda,  assim,  com  a  máxima  urgência,  à  referida  anotação  de  sigilo,
mantendo o acesso a tal ofício disponível apenas aos entes acima indicados. Acrescento
tal determinação de sigilo ao doc. de id. 4058300.20302728, juntado pela União, e ao
doc. de id. 4058300.22771401, juntado pela DPU, por também conterem os nomes de
diversos adolescentes acolhidos nas comunidades.

Recife, data da validação.

JOANA CAROLINA LINS PEREIRA

Juíza Federal Titular da 12ª Vara/PE
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